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PROCUR{ÇÃO

OUTORGÂNTE: URBANLI*,{P §ERVIÇü DE LIÀIIFEZA E CüNSERVAÇÃO

LTDA - ME, CNPJ N." 24.5?5.971i0üü1-13, situada na Rua trlossa Senhora das Graças,

N" 810, Zona Urbano, Lawas da Mangabeira - CE, *est* âtCI Íeprcssntado pelo Sr.

LUCIANO RODRIGIJES DÀ SILVA, portador da R§ rf" 97ü29231267 SSP/CE,

inscrito nc CPF sob o no. 69S.316.1ü3-34 residente e d*miciliado no Sitio Espraiado,

Zona Urbana, Lâwãs da Mangatreira - CE.

OUTORGAI)O; J*celho Lima Duarte, p*rtadcr dc RG N" 359i 1180-4 SSPISP E CPF

N' 524.213.413-53, residente e dsmiciliadc na Rua Bernardo Pereira da Silva No 71,

Centro Lavras da Mangabeira - CE.

POD podercs parâ rÊpresentar a OUTORGANTE. junto a

DA

REGlÃC) o mesmo,

REPRESENTAR A

DE PREÇOS N" 002i2ü2ü. Entregar dccumsntos de rec.ursos, solicitar dacumentos de

habilitação das empresas participante da üertame, ata de julgamento de habilitação e

comprovante de publicaçãc, assinar píopostâs, atâs, entregar os envelopes de habilitação

e proposta de preços, assinar toda dccumentação necessária, como tambám formular

ofertas e lances verbais de preços e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame

em nome da OUTüRGANTE e tudo o mais que se fizer ne*essário ao fiel cumprimento

deste mandato, inclusive interpor recuísos r:* desistir da prazo recursal.

La Mangabeira CE- 13 de Outubro de 2020

Urbarr p
ül.iP-t:

Luciano Rodrígues da Silrna

CPF: 698.316" 103-34

Rua Monsenhor Meceno,2ô0, Cenüo,
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oECLAR-AÇÃo or sERVrÇo rlE ÂurF.§Ttr'.l,çÃo DICIT{L https :llapi. autdi gita!.*zevedobartrs.n*t.

nrpúeuc* FED=RÃTíYA Ê0 BRASTL
EsrA§$ *q x,Rlig*

c*nraruo*zrvÊ** BÀsÍos
Fult§Àaü E*ã:aâ8

pntMEtRo RÊctsrRo ct\ltL DE NAStiMENTo E oBITos E pnrvÂTt\íü DE cASAMENToS, tsrERÊiÇÕes e rureLAS DA
PE§SOÂ

Av. Epitácio Pessoa, 1145 Bairro dos EstaCos 58030-00. João Pessoa PB
Tel.: (83) 3244-54ü4 I Fax: (83) 3744-5484

http l/ww.azeve d obastos.not.br
E-mail: cartorío@azevedohrastos.nôt.br

DECLARAÇÃü §E SERL|ç0 DE ÀUTENTTüAçÃO SrGrTâL

0 Bel. Válber Azevôdo de À.4iranda Cavalcanti. Oficial do Frimeiro Registro Civil de Nascimentos e Obrtos e Privativo de Casamentos. lnterdições e Tutelas com
atrihuição de autenticar e reconhecer írmas da Comarca de Joâo Pe:s*a Capital do Éstado rJa Paraiba. em virtr:de de Lei, etc..,

DECLARA para os devidos Íins de direÍto que. o documentü em anexo identificado individualmeirte etn cada Código de Àutenticação úigitail ou na reÍerida
sequência, foi autenticacic de acordo com as LegislaçÕes e normas vigentesn.

DECLARO ainda que. para garantir transparência e segurança jurídica de todcs os atos oriundos da atividade FJotarial e Registral no E*tado da Paraíba, foi
instituído pela da Lei No 10.132, de 06 de ncvembro de 2013, a ãplicação ohrigatôria de unr Selo Digital de Fiscalização Extrajudícial em torlos os atos de notas
e registro, compostô de um código único (por exemplo: Seio Digital.48C12345-X1,X2i e dessa Íorma. cada autenlicação processada pela nossa §erventia pode
ser verificada e confirmada tantas vezes quanto for necessárto atravês do site do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, endereço
https ://corregedoria.tjpb jus.briselo-di gitail

A autenticação digital do documento Íaz prova de que. na data e hora em que ela foi realizada. ã empresa Urbanlimp Sen,iço de Limpeza e Conseruaçâo Ltda
lúe tinha posse de um documento com as mesmas características que foram reproduzidas na cópia autentjcada. sendo da empresa Urbanlimp §er-viço de
Limpeza e Conservaçãc Ltda hIe a responsabiiidade. única e exclusiva. pela itlo*eidade do documentc apresentado a esle Cartôrio.

Esla DECLARAÇÃô Íôi ernitida em 08110i2020 13:53:24 {hora local} atÍavés do sistema de aute.rticação digitaÍ do Cartório Azevêdô Bastos. de acordo com o
Art- 1o, '10o e seus §§ 1í e 2Õ da llp 2200,â§01. comc também. i: doc*me*tc eletrênica aute*ticad* cçntendo o Certitcado Digital dc tituiar do Cartório Azevêdo
Bastos, poderá ser sslicrtad* diretamente a empresa Urbanlimp Serviço d* Limpeza e Cons*rvaçâo Ltds $le ou ao Cartório pelo endereço de e-mail
autentica@azevedobastos.not-br

Para lnÍormaçôes mais detalhadas deste ato. acÊsse o site bltps;'laut.$Srtai,ê4eyplí!tbq§1q§.nÊi.,QI ê infarme o Códtgo cle Autenticaçào Digita!..

Esta Declaração é valida portempo indeteíminado e está dispenivel para consuka em nosss site.

1 Cód ig o de Autenticaçáo Díg itaí: 1 4ü28224924?624 040 I 6 3-'1
zlegislações Vigentes: Lei Federal nê S.S35154. Lei Federai na'1ü.40ôi2002, l,ledida Provisória nq2200120§1. Lei Federal n" .l3.10512015, Lei Estadual no

8.72112AA8, Lei Estadual n" 10.13212013 e Provimento CGJ N'003/2014.

O referido ó verdade. dou fé.

CHAVE DIGITÂI-

00005b1 d734íd94fú57Í2d69fe6bcO5bc6403b5'1 §6cbe848358e?51 653a9a6bb52887b41 02327 c925484492560b496c569 1 a82bc75d578352§deBecb46fe§Í83097
a266326991 a33'1 c77d203 1 60c85S3
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Autentiração Bigital Código: 140282209203950840132-1

Valor Total do Ato: RS 4,56
Selu Digital Tipa Normal C: ÀNMl't9?§§Y0Oi

CaÉório Azevêdo Bastos
Av. Presidente ÉpitáDio Pessôa. {145
Bâirrô dôs Estado, Jôãê Péssoa " PS

131) 324{-5,te{ - §ã("rio@âzev?doEôsio§.ilot,br
htlFâ jlà?evedebaÊlos.nót,br C§'ràlcrnli

ü
§-

P

l

ffiffiE
?

,r'd
7?"

z
$

Bel. ?á,bÉi



DECLARAÇÀo »e srRvrÇCI DE AUTENTTceçÀc DrGrrAL hfip* ;'lapi. a*tdigital " tzevedubâsto§- üüt.

nepfnuc* FÊoE&ÀnvA os BRÂstL

-\ ,.]' ESTÂDCIOAÊÂiAíEA
c*arónno*enrÊm BAsr6

FUilmIIOEH r8fl
prurrflRo iÊGtsrnocrvrlsÊHÀsgHÊnrE e óermÊpíúvÀtr1§ Dü cÁsâ*rÊH?o§,mreRpsôes ÊTurslÂs sÀ

PE§§OÂ

Av. Êpitácio Peseoa, 1145 Baino dos Estados 58O30-00. João Pessoa PB
Tet-: {83i 32rô4-5*M í Fa: (83) 32.í{-S*S4

*ÊÊuàÊÂÇÃs sÊ §qRifiÇü sE AtlTEt{TrtAÇÃ* ftçrTeL

O Bel. Válb€Í Azevêdo de Mks*dâ Csvalêânti, Oicla* & kimdró Regislro Civil de l{sssiÍÍEnlos e O§tas e frivativo de Casamentoç, lntêrdç*ês e Tutelas coín
atribuição de autêÍrtitâr ê rÇçol*rÊffÍ 6rrs da Çomarca de Joâo Pessoa Cãp*àd do Estrâdô da Pãíaba, ern virü& de Lei, etc"..

DECLAfiA pffa ss devidos fns de &eil* çre. o &cumanlo eÍn anexo ide*tifça& ind*vi*rdnente er:r cada Sódip de Aútenticasãs Eigital' ou nâ rêígrida
*equência, toi autedÍcedo de acordo corn as Lefislaçü€§ e nürnas yigeobss.

DECLÂR0 ainda qre, para garantir tsansF*rênciê e sêgllrúça juííd*;a de todos ús atos êí*}ndÔ§ da aüvidade Notarial e Regisfal no Esta& da FaraÍba, Íoi
instihrído pela da Lei l\f 10.13?, dê 06 de novenúro de 2013, a aflicaçác obr;gatória de um Selo D*gÉal e Fiscaliza@o Êxfaiudiciel era tods os âtos de notãs
e regisúo, êompôstê d€ uÍlr cúdiso.ini€o (po{ exernplo: §do ügital: ABCí23,i5-X1I\2) e dessa Íornra, cada autenlicaçáo proce*ada pela n6§a §ewenlia pode
ser veri§qâda e confimrada br*as yezês Srânts hr n€cêssário através do site do Trürunal e Juíha do Éstado da Paraiba, enderêço
htFs ://cçnegedoria.tirb jue.brlselodi$bf

A autenticaçâo t§gital do dscumeÍrto faz prova & qre, na data e hora em ele ela foi rea§zada. a êrírpresa tlrban$np Serviço dç Linp*ra e ConseÍvação Lld6
Me tinha posse de um &wr*e*to som as filesÍÍlas *êrã{âefisticâs que §oram regro&r*idas na oôpia auténticâdâ. sendo da ÊÍrq}resâ |,Jrbanllrap §erviço de
Limpe!â e ConseÍvação Ltda Me a respo*sahitidade, úni*a e exclssiva, pela idtrÉidade do docurnento spresc'nbdo a *te Cartório.

Esta DECLAfrAÇÂO hi êrÍiitidâ em lfSSASffi Í0r{á:17 (hcrã hÊaü âtrâvás do sitbma de âu@ão d{Stal do Cart$rio Azevêdo B6tG. de acordo eom o
Art. 1â, 10§ e seus §S 1§ e ?9 da àrF 2tr*f?{}01, aoEro tâ§!ffim, o *ôü§1eilts dr*ôrricô âütê.rtic*{Ê w*erdo o eeniücado Oi$tal do liuiar cb Cartório A:evêdo
Eastos, pcderê ser sdici{ado dir§amente a empres* llÍtarlirrç §erviçê de L&nfcza e $ansxvaçõo Ltdâ *e ou ao CaÍtÕíio pelo endereço de e-mail
eutenüca@azevedsbâst§"nst.br

Para informa$§s mâi6 *ta$r*das Sestê ato, ã €ssê o site s!&SJiê§dSÉ*1.êãEyggb[§*§S,131[.§ * inhrnre o Ccrlligo de Autenticqào D4rÉaI .

Esta §eclaração É valida por knpo &rdêtsftÍtiãds e está dssoí!fuel parã cffi§$lta em noseo site.

rGddigo do Âús$tçCáo Oigitaft 1402§?Ê0§303950&í0, 32-Í
'Legislaçôet lr€§mh§: Lei Federal no 8.§3§§.f, Lei Federal no 10.406Ê002, ilIe$da Pro*isória nc 2?00â001, Lei Federal no 13-t05ill§1ú, Lei Êstedüal nq
8.721f2008, Lei §*taduat no íú.1328$13 e frovinrentq ÕGJ n " 0ê3fã01,í.

O reÍerido é verdade, dou lé.

CTIÁVE IXGÍTAL

0000§h1d734ld§4$§?{l*t9h6bcú§bf631§§e4a§70cÊ797$}24471,td45bí72ce26cdb333dffi}1ffi?dãbd?aÍd975e&l{12{65bcfa4b§Sís43c7?d7a39dec097a26
632899{ a9Í}1 c77d203 Í6BsS5â3

§r.x *?{*,;li 4rí§-S i; ffiffiffi
ffip'arg,É§

*j.§$, F!,j'}.-,\j e .i "rig: .

loll

rt+r j, ile *iI t,i.: {ra I J i

2?l0sl30?0 rc

CODESSI]L



a

.\

ô

co

g
ft

Ie
G

Ê

E
ó
o

5
p
êN

Éii
Eào:
o5

N:JEO

§Ê
I!

Éõ
§§

'õ;
!g
XP

@ô

<oôã

!2ô
É+
ú'I

É !:.

Nã

*{
d=*

>E
d-

'E

mã

õÕ
at

aI

oi
ôi
Êi9i!í
:úp
EÔ
3d
E(
ôE

§'9

gffiffiE
+$f,(rffü,í;
ffii*ffi#Éffii

coDEsSut

a
'ot-
ú.

o

Àutenticação Di gital Códi go: I 4028220920534925382?-1
Datâ: 2210912020 09:.41 t22
Válor Total do Ato: R$ 4,§6
Selo Digital Tipo Normal C: AKM1I927-R5FV;

Cartório Âzevêdo Bastçs
Àv. Presidrrte E+;lá.is FeÊss ' !145
Bairrc dre gsiâdr, ioãü Pessóa - PÊ

i83) 3244-5404 - 6{orio@âzevedobistos,íst,br
httpsJlarêvedobaàtoe.hêl.br
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DECLARÂÇÀo ns snR!:ÇCI DE À[rENTtc*çÃo DIçITÂL irups J,kpi autdigital azevedobastos.írr.rt.
-r*

ã*prlslrüÂ F§úfr**T§lÉ* *s B&Â,sL
§srâsü n* P*xnísx

**xr*m**erv**c e**r*s
ru!{§*t}o §t{ í8sr

pRrMcr§o RE§tsTÊ§ e'vll. oÊ itÀ§(xr[Éàrro e ôanos § pRnrâülru §Ê Çâ§*HÉirr§§, rürrÊasçôEs Ê ?urerás s*
PE§§,(}À

Av. Epitâcto Peseoa, 1145 Baine das Ê$âdos 5t03S{0, Joân Pessoa P8
Tel.: (S3! 324'*-5{0{ JÊax: (83} 3â4tt-$*ê4

' h&JfrmvÍ.arwedobastoç.not.br
É-rnail: cartcri@âEàvêd&ôsto§*otb{

.:n

§ESLARAÇÃü n§ S§RV|Çü *f; eL!?§NTr*ÂçÀO SrGtrÂL

O Bel. Válber Âeevêda de iÁkanda Csvatfanü. Oácial do âinreiro Regis8o Cid de t*mcinrentoç e Õbites * Privaliw de Ceame*tos" lnterdiç§es e Tutel*s com
atribuição de autqnticar e rÊsonheÇeÍ fuÍnÊs da Comarca de Jdo Pessoa CaptEal do EÉtado da Farâibâ, ÊÍn viÍfu& dê Lêi, etc.".

DECLA8A para os desies §ns de úreito Sre, o docrrmsÍrto em ânexo idenli$sado indhnduaknçr*e ern çada CúSgo & Âotenticaçâo EHgitalt ou na referida
sequência, foi autenücads de acoído corÍl âE LeÍistâçÕ€§ e noúsr6 vigenle§3"

DECLARü ainda 6re, Fafâ smantir §al§FâÍêrêia e s"gnrrançâ i.rldi:e de todos s âtos síàr.tdú6 da alividade Notarial ê RegistÍül no ÊEtads da P6rãíba. füi
instiürído pela da Lei M 10"132, de 06 de noyenÊro & 20f 3, a qlicação obrigatoria de urn §do tXgital de Fiscalizaçâo Exfajudicial em tod** os atoç de noles
e registro, cornposto de um côdigo úniço {por txerplo: §elo Oigital: ABC123I[5-Xí)(ã] e &sa Íorma, cadã autenlicação processa& Fêla nosss $eruentia pode
ser veri6cada e e§|finnâdâ liãÍrüas v€rôâ qruanio fur necessário a§atés dê site do Tribund de Ju*tip do kds da ParaÍba, endereçc
hQsÍlcorregedoria.&b.jue.brfsel*d$iaU

A autemicação dEqitd do dccumerdo *ffi provâ de que, na datâ ê hora cm q$ dâ ft* rsâ§ãí&, a êflFresa Urbantirp Sêniço ds Lirçeza e Csn$ervâçáo Ltdâ
Me tinha poase de um doqrrríBnto cúrfi as rnestnas ffiracrêrÉstieês S.re Íorarn Í€fro*,zidâ§ *a Spia aúenlicada, sendo da erlstresâ Urbanlimp §eruiço de
Urnpeza e Con*ervação Ltds bts a resBonseb*lidade, única e exduoiva. p*A iAo*ei*aAe do do«lrrer*o aprêsenlâds a este Cartório.

Erh DÊÇLÂRÁÇÃo hi emilida em 8í§lt§t0 lê:§Í:§*{hora hcal} âüâvêB do *istema dÊ 4ltêÍ}ticâçàs di{*tâl & Çarbrio Amvêdo Bastos. de acordo eorn o
Art. l§, l*a e seus §§ lü e 2o da MP â20ü/2001, §grra tarÍ&ãrn. * dsÇüü*trts ele$ô*im autenl*a& Çonts&do a Çerlifmdo Disitd dq ürlêr do Cartóíio Âzevêdo
Bastos. poderá ser erdicitado dirst*meilte a emprêsa lrrt&linp Servsç§ de L*npara e Cotrarvaç& Lúds llÍa ou ao Cadório Fls endeíeço de e-mail
autenti ca@az*yedohãsto§ .rrêt.br

' 
Para infôrmaçô*s r**iç &talhadae dette ato, ace§+e o sile !:!Hg$"M € iEf*rmê o Códrgo dê A$&,írticaçáo Digital".

Êsta Declaração á valida psÍ tÉmpo indeeIildndo e està dlsgêí|lve, paÍô csssrrltâ *m oos6ô site.

'Código de Aute*ti*ç&o âigitat í,*02§2209?0§3.í925382?-1
rlegisbçóo* ttigunks: Lei Êederal no 8.9358+, Ld Federal nG 10.406/20@, fii*dda PrürisóÍia n" ã00/20OÍ, Lei Fedeíal no 13.105*015, Lei Estadual no
8.72112008, Lei Esta*ral d íü.132Íã0Í3 e Provrmenlo CGJ í{" 003&014.

Õ referido é verdade, dou fê.

cÍr*i E {rcff t

d734Íd94Í057f2ffi9tu6bd)§bff3199e,1a570*?797902/í,+7Í4da5bt7âdesbü19Í§7d§10a7íefr9a{h6563074€Ch,
6326991 a991 c77dâ$Í 60S563
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DECLAnA,ÇÃo ns sEa\rrÇo DE AUTENTTcaÇÃ* DKirrAr. https,',,'api.ar.rtdi gital

**- i **agflffirffi**
c*nrônro *zgrÉoo ã&§Toü

FU|*BDO É§ iSSS
pÊr$ãrEo R.Êct§TRo cr$L §€ t'IÂscll*Ê$fo r ÔBiro§ E p§IvÂnvo úÊ cÀ§Â*tEr{ro§" r§Trn§çÕEs g rurÊt à§ üà

pÊs§oÀ

Av. Epitâcio P*ssoa, Ít{5 Bâirro dos Êstados 58§3&$S, Jsãs FEsssa FB
Te{.: (83} *44-64§4 / Fax: (83} 324a-54S-{
' h*plÂffáÁtrãzêvedobâstos.noLbr

E-r*aik cadori@azevedob*toa.not"br

1."' . 'l L

n*sl-eRÂçÃü §H s*RVtÇ$ *E AUT*Sr^fit&ÇÂ,o nrcrr*l

O Bel. Vâlber Azeyêdo de Miran& ü*vakerrti, Ofrial do Primeiro Regisfo CivS de l{asdÍÍsentoo * ábtss e Privalivo de Sasamefis§, tn*rdiSsês e Tutelas com
atribuiçêo de aut*ntiear e reconheôeÍ §rnes & Comarca de Joâo Peesoa CaÍnbl do E$tado <ta Peraba, em virtrde de Let, stê.."

DECLARA para os deYi&§ fus de dÍêito {pe, o docrrÍreÍÉo eín anexo iderxifeado irç§vi*rdmente em cada Codiga e furhnticação §rgiial ou na referida
sequência, Íoi auteÍrtieôdo de aêordo cam 6 Legislaç{es e írqiltâs vigentess.

DECLARo ainda que, para garanür fanspqrência ê $egErrã!ça pridica & todss 6 atos oíiÉfidos da âtivid*dê Notãiâl e Registrat no Estado da Paraíba, foi
ins§tt"tído pela da Lei Na 10.132, de 06 de novenúro de 20Í3. ã dicaçâo cbrigatoda de um §elo lXgibl de Fbcalizaçâo Êxfaiudcid Brn tofu os atos de nobs
e regisfs, çomp€§to de uÍn codigê uniea {por exemplo: Sek §igital: Â8C123tS.X1rQ} e &ssa forma. cada auteaticação p{oeessâda pel* nosra §ervenüa pode
ser verifmda e con§rnrada làntâs vêtes $,tântú hr nec,êss*is aüarás dô siie du Tribünal de Ju§iça dô Estadi! da Paraiba. en&reço
htgs ://corregedoria "tlpb.jns.brlseladstâg

A autenticaçâa dgitd & do{üfi}entt taz prova de que. na data e hcra rm qrc da foi reaSzada. a êmpÍesâ útardimp §erviço de Unpeza e Oonsepd6çâo Ltdâ
Me tinh* posse de um do$rment§ @r as ÍrEsmas çaracteri.sticas $re toÍâm re4ro&uid** na dpia aulentiçada, sendo d* empÍesô Urbanlimp Servigo de
Lirnpera e Conservaç&o Ltda lie a rmponsabilidade, únicâ e exc*rsiva, ph idoeei&de do doflrrnesüo âpesentado ã este C«tório.

Êsta DECLARÀÇÃO tui eraiüda em 22&912020 Í0:ilô:iü (hora heaü aÉavês do sistsrnâ de aute*licação dig4hl do CaÍtôÍiü Azevêdo Bãstoe, de acordo com o
Art. 1§. 1S§ e seus §§ 10 e 2! da MP E$$r2{B1, wno hmbám, o doctrrnefits elt{ronico ürrt€Í*k;Êd§ @nHldo o Çertitado Dig*tal do titular do Cartôrio Âzevêdo
tsastos. p*derá seÍ sslisihdo diretarne*te a êrüpresa UrüeÉmp §ffi*ço {fe Limfcüa e Consêrú@ L!üa tâe ou ao Gartfuio pdo endereça de e-mail
altenüea@az$re&&asts§.§âLbr

Para inÍsma{,ões mais detalhadâs destE ât§. acesse o $b ht&§{f*Su§gtBlqeÊysdqbqsb§.nqt}Í e inÍonne a §§diga de AuMicação Dtgtat..

Êsta Oeclaração é va§da par ter*pro i*deeÍr$irtadü e e.*t* disparrfuel gara ec*sulta ern noçss s*te.

'Gódigo de ÀtltsrÍfir@ Disit* 14§?AA20SA§2323?108I,í-1
1-egisl6ç&ffi lÍgentes: Lei Federal nê 8.93Íj*í, Lei Federal no 1&-40612002, Mêddâ Prslràsóriâ nã 2?0SÊü0I. Lei F*deral n§ 13.105í201§, Lei Estadüat no
ô.72112008, L*i Êsh*tal n"'10.Í33â013 § Frwi§lento CêJ hl" 003mí4.

O refeddo É verdade, dou l*.

cHArtroterÀL

1 .j.;' 34 kíS.l iíl5ii2rJ6üÍt:ôijr:ír*LjÉ l.
:llai...,-a.i' .:.: ' .:;i):] rtrri:, :1:,::.1

ffi

&.ri,$êií, dí q,lÉ{*rr qê

i r*i"t*
íl{"iliLjlr8rr}BrL k I tÉt.J.

*f l* i*sqd:r cf e'.ljl

t*F
Bredtr

I of I

Y

'_'" .!l _ -'rr, T,

COD€SS'JI

ffi}



Í\,4inistério da f concrnia
Seoretaria de Governo Digital
DÊpartamento Nacional Ce Regi§tro ãn:presarial s lntegrãÇão
Se.retaÍia do Desenvolvimento Econômico

d" C.Inérrio

2A62

PRCiT0COLO (Uso da Junta
FLS,:

NIRE ída sede ou íilial, quando a
sed€ Íor em âutra UÊ)

232ü1 741 309

lL§íO(Â). SR.{A) PRESIDENTE DA Junla Comercial do Estado do Ceará

URBANLiÍVP SERVICO DE LI['PEZÀ E CÜ§]SERVATAü LTIJA

{d3 EmprÊsa ou do Agente Auxiliar do Ctmércio) 
N. FCNIRE*,'

tir I llr il lr ililillllllllilt il llll lil

Nome:

cEN208?530392VIAS DOATD EVÉNTO QTDE §ESCRIÇÂÜDÜATÕ/EV§NTÚ

requer a V.§ã o deferimento do seguinte ato:

NO DE CODIGO CÜDIGO DÕ

ALTERACAO'1 002

DEÜISÁO CÕLEG'ADÂDECI§ÁÔ SIN.lGULAR

1

LAVRÂS DA I."lANGABEIRA

Local

1

I

1

Represenlãnte Legal da Etrpresa / Agente Auxiliar do Conrércio

Telefone de Conlato-

Assinatura:

CCNSOLTDACÃO DE CÜNTRÃTCESTÃTUTO

ALTERACAO DE SOCIC)JADIü INISTRADOR

EN.IRADA DÉ SOCIOIADI'']iII.]ISTRADOR

SAIDA DE SOCIO/AD[iINiSTRÂDCR

o51

20ú3

2üü1

2005

13 I'iaio 2!2!
Datê

Ncme._

Processo em Crdem
A decisáo

Responsável

l.iom*(s) Empresarial(ais) igilaliai§ ) ou semeihante{s):

I srraü srr.r

f Naof] r'iao
Data ResponsávelRespcnsável

l! _,_J_
Data

PTocesso em exigência. (Vide despachc em lolha anexal

Processo de'endo. Puolique-se e erqu,ve-se.

Processo indeferido. Publique-se.

5" Êxigància2" 
=xigênria

3' Exigênciâ 4' Éxigên6iã

n

Data Responsável

nEare^^ elNlGi tl ÀP

Processo em exigência. (Vide despacho em íolha anexa)

Processo deferrdo. Publique-se e atquive-se.

Processo indeferido. Publique-se.

5u Êxigàn6ia2u Êxigància 3" Exigància 4" Ênigência

Fi E3iaiÉnte da

T

Vogal VogalVcgal

Turma

DECiSÁO COLEG}ADA

Junta Cômersial do Êstado do Ceará
CerliÍico registrü sob o n.5418064 em 14|Oü2A2A da Empresa URBANLIMP SERVICO DÊ Lll!,'IPEZÂ. E CONSERVACAÕ LTDA , Nire 23201741309
e prorocclo ?00754003 - 08/05i202ü. Autenticsção: 4EAD76D2CA348EB2DBCÊ5AgADAE27355?EFBA. Lenira Cardoso de Alencar Seraine -
SecretárÍa-Geral. Para validar este dÕcumento. acesÉe http:/l\À\1,1&,.jucec.ce.gov.br e inÍorme no dc protocolt 20/075.40Ü-9 e o códÍgo de segurança
udzzEstacópiafoiautenticadadigitalmenteeaseinadaem14io5i2020porLeniraCardosodeAlencarSeraine-Secretária'G.e.1al,

."-"..'í-í.,-+#..--' Pás' 1r1 0
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JUNTA CÜíV1ERCIAL Dil ESTADO DCI C
Registra Dígital

Capa de Processo

Página 1 de 1

Junta Cornercial do Estada dc *eará
CeÊifico registro sob o no 5418CÊ4 em 14/05/2§2fl da Empresa URB,âí{LiMP §ERVICÕ D= LllirP-ZÂ E CONSEÊVÂüAO LTDA, Nire 23201741309
e pr*tocolo 2ü*754SIS - §81*5/2OZB. ÂutenticÊçáÉ: 4EAü?6*2CA§4Êã*2DSCÊ5ÂãA*.&82?3552EF3Â. Lenira Cardosa de Âlencar SÊrâine -
Sêcretáriã-Gqral. Para valider este decumentr, ãÊessê Í:ttp:rÀÀ.ú!Àe.jucec.ce.gav.br e inÍorms n§ do protocalo 2r1§75.4S9-S e a código de segurança
udzz Esta cópia foi âutentiradâ digitalmente e assinada em 14/ü5/2ü2* por Lenira Cardoso de Alencar §eraine - Secretária-G,e4pl. -

*"U,,*-í..".-. Pás' 2t1D

ldentificação do Processo

Número do Protocolo Número do Pracesso Módulo lntegradcr Data

20/075.4C0-S cEN2ü8253ü392 0s/0512020

ld entificaçãc do{s) A*sinante{s}
CPF Nome

246.12õ"773-15 AMIL§ON h,IARQUES DA SILVA

053.037.433-14 AIUILSON SAMPÂIO LÉITE II{ARQt]ES

426.ü98.363-ôS EUBlDE.§íÂR FERRETRA LII\TA

698.316.103-34 LUCTANO RODRIGUãS DA SILVA

038.455.583-77 O'LAVÕ SALdPAIo LEITI MARQUES
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lle AITERAçÃo e coNsolroAçÃo oa cosrr*ÂTt] socrÀL
URBANLTMe srRvrço DE LrMpEzA É cüssE*vÀçÃo Lrsa

11ã ALTERAÇÃo e coNsoltoaçÃo Do coHTRÂTo sÊctAl. Ilâ EInF=RsA LlfiãtrÂDA

URB.ANLIMr sERVIço DE LtÍilpEzA E corus=nveçÃo LTDA

AMILSON MARQUES DA SILV,A, brasileiro, casado, em regime de eomunháo
universal de bens, empresário, natural de Mauriti, Estado do Ceará, nascido ern,
ü21ü7t1966, portador da RG: 8812002ü16557, expedida pela SSP-CE. e CPF/IVIF N'
246j28.773-15, residente e domiciliado à Rua í\{aria Sobreira Coriolano, 221, na
Bairro Parque Grangeiro, Cralo. Estado dc Ceará, CEP. 63.'lü6.135.

EL,BIDEMAR FERREIRA LIMA, Brasileiro, §olteira, nascido em 171121197ü,
ernpresário, RG: n" 54iA7,784-8 SSp-SP, CFF: 4?6.§38.363-68, resiclente na Rua
Alexandre Bezerra de Sousa, 200, Cerrtro - Lavras da ÍVlangabeira - Ceará - üEF:
63.300-000.

Unicos sócios da sociedade limitacla denominada URBANLIMP SERVIçO DÊ
LIMFEZA E ÇONSERVAÇÃü LTDA, estabelecida na Rua Nossa Senhora das
Graças, no 81O. Bairro. Palrneira, na Cidade de Lavras da fVlangabeira, Estado do
Ceará, CEP. 63-300-000. Cam Cantrato Social devidamerrte arquivado na junta
comercial da Estado do Ceará sob o NIRE 23.201,741.308 em 05 de Abríl de 2ü16,
inscrila no CNPJ sob n" 24.525.9711ü001-13, resalv*m alterar o contrato social.
rnediante as seguintes cláusulas e condiçÕes:

üláusula 1" * O Sócio acima qualificads üomo EUBIDEMAR FERREIRA LIMA,
Brasileiro. Solteiro, nascido em 171121197ü, empresário, RG: no 54-107.764-8 SSP-SP,
CPF: 426.098"363-68, residente na Rua Alexandre Bezerra de Sousa,200. Centro -
Lavras da Mangabeira - Ceará - CEP: 63.300-000. Retira-se da sociedade. vendendo
todas as suas 127.500 (Cento e vinte sete nril e quinh*ntas) quotas de capital peio
preÇo certo e ajustado cle R$ 127.500,ü0 (Cento e Vinte Sete Mil e Quinhentos Reais).
pára o sócio ingressante LUCIANO RODRIGUES DA SILVA, brasileiro, casado. em
regime de comunhâo parclal de bens, natural de Umari, Estado do Ceará. nascido em
0210611975, empresário. portador da RG 97A292312&7 SSP-CE e CPF/IVF Í'to

638.316.103-34, residente e domiciliado no Sítio Espraiado, 001 , no bairro
Amaniutuba, Lavras da Mangabeira, Estado do Ceará, CEP: 63.30ü-000

CIáusula 2" - C Sócio acima qualificado como AMIL§ON MARQUES DA SILVA,
brasileiro, casado, em regime de comunhão universal de bens, empresário, natural de
klauriti, Estado do Ceará, nascido em, O2Íü711956, portador do RG. 8812002016557,
expedida pela SSP-CÊ, e CPFI&',IF N" 246"126.773-15, residente e domiciliado à Rua
fiIaria Sobreira Coriolans, 221. no Bairro Parque GranEeiro, Craio. Estado do Ceará,
ÇEP. 63.106.1S5" Decide vender e transferir 104.55ü (Cento e Quatro lúil Quinhentas
e Cinco) Quotas de capital pelo preço certo e ajustado de R$ 104"550,00 (Cento e
Quatro Mil Quinhentos e Cinquenta Reais) para os seguintes sócios integrantes:

t OLAVO SAMPAIO LEITE MARQUES, brasileiro. solleiro, advogado, nascidr:
em 28/10/1991, portador do RG Nü 2001037159380 SSP/CE e inscrito no
CPFIMF sob o N* 038.455"583-77. residenle e domieiliada à Rua Maria
Sobreira Coriolano, 221, Bairra Parque Grangeiro, Crato, Estado do üeará,
CEP: 63.106.195. Que compra a quantia de 52.275 (Cinquenta e Dois í\4il
Duzentas e Setenta e Cinco) Quotas de Capital a preço certe e ajustado de RS
5?.275,00 (Cinquenta e Dois ÍMil Duzenlos e §etenta e Cinco Reais);

Junta Comercial do Estada do üaará
Certifico rêgistro sr:b c no 5418064 em 14/Ê51?ü20 da Etnpresa URBÂNLl(ilP §ERV|CO DE LIMFEZA E CCNSERVACAü LTDA. Nire 232ô1741309
e protocola 2S0754ODS - 08/05/2020- Autenticaçáa: 4EAD7§DZCA348EÊ2DECE5ÁüADAE273552EFBA. Lenira Cardasa de Alencar §eraine -
Secretária-Geral" Para validar este do*umênto, acesse http:llwww.jucec.ce.gav.br e infôrmÊ n" da protocolo 20/075"4ü0-S e o cádigo de segurança
udzz Esta cápia fai autenlicada digitalmente e assinada em l4lOSl2O?ü por Lenira Cardcso de Alencar §eraine - Secretária-Geral.
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CODESSUL

FLS,:

llE ALTERÂçÃO E CON§OLI§JTÇÃO DO CONTRATO §OCIAL

URBANLTMP SÉRVIçO DE LIMPEZÀ E CONSERVAçÃO LTBA

. AMILSON SAMPAIO LEITE MARQUES, brasileiro, solteiro empresário,
nascido em 03103i1995, poúador do RG No 2001097159351 SSPDSICE e

inscrito no CPF/MF sob o N" 053.037.433-14, residente e dorniciliado à Rua
Maria Sobreira Coriolano, 221, Baino Parque Grangeiro, Crata, Estado do

Ceará, CEP: 63.'!Ü6.1S5. Que compra a quantia de 52.275 (Cinquenta e Dois
Mil Duzentas e Setenta e Cinco) Quotas de Capital a preÇo certe e ajustado de

RS 52.275,00 (Cinquenta e Doís Mil Duzentos e setenta e cinco Reais).

Cláusula 3, - Após as alleraçÕes pracedidas nas cláusulas anteriores, o Capital
§ocialfica distribuído entre os sÓcios da seguinte ferrna, a saber:

parágrafo Único: A responsabilidade de cada sóeio é restrita ao valor de suas quotas,

rras iodas respondern solidariarnente pela integralização do capital.

Cláusula 4a - A administrãção e o usc ccrnsrcial da sociedade será exercidas pelos
sócios, AMILSON SAMPAIO LEITE MARQUES e LUCIANO RODRIGUES DA SILVA
a quem competirá os poderes e atribuiçÕes de administradores, e quÉ assinará em

conjunto, todos os documentos de interesses da empresa. inclusive aberturas e

moúimentaçáa de conta bançária, em nome da sociedade, tais como garantia, avais
fianças e outros âtos a rnerc favor.

Cláusula 5u - Cs administradores declaram, sob as penâs da lei. de que náo estáo
impedidos de exercem a administraçâo da empresa, por lei especial, ou em virlude de

condenaçáo cnminal, ôu por se encontrarem sob os efeitos dela, a pena que vede,
ainda quà temporariamente, o acesso a cãrgos públicos. ou por crime Íalimentar, de
prevaricação, peita ou suborno. concussáo. peculato. ou contra economia popular,

contra o iistema financeiro nacional, contra as normas de defesa da concorrência,
contrâ as relaçÕes de consumo, Íé públicã. ou a propriedade

Cláusula 6o - Decidem finalmente os sócios consolidar o seu instrumento de

constituiçáo. que umã vez reÍormulado passará a reger-se pelas cláusulas contidas no

Ato Constitutivo Consolidado, a seguir transcnto.

*9S;" Junta Comercial do Estado do Ceará
f i c*rtiR.o reoistro sob a n'S4iãüs4 em 14/0512ü20 da Empresa URBANLIMP SÉRVICÊ DE LTMPEZA E CON§ERVACAC LTDA Nire 23201741309

'&#J u protocolo- 200754009 - 0glü512020. Autentigãçáo: 4EÂD76D2CA33EB2D8C=5Â9ADÂE273552EF84. Lenira Cardôsô de Alencar Seraine -
Secretária-Geral. para validar este dôcumentÕ, aresse http:llv,nmr.jucee,re.gov.br a informe n4 do prüiÕ§.lo 20i075.400'S e o código de segurança

udzz Esta cópia foi autentiradâ digitalmente e assinada em 14jo5l2o?0 por Lenira tardcs* de Àlençar Seraine - Secretária-Gqrê|. ..

.*-J#rvi*". Pás' 4/10

Sócios Quotas g/
la Valsres em Reais

AMILSON UE SILVA 22.95ü s,CIO % RS 22.950,00
AIVIILSON SAMPAIO LEITE ÍVIARQU 52 275 20,50% R$ 52.275,oCI

OLAVCI SAMPAIO LETTE MARQU ES 52,275 20 50% RS 52.275,00
RODRIGUES DA SILVALUCIANO 127.500 5ü,00 % RS 127.500,00

Tatal 255.000 {00,00Y, R$ 255.000,00



1lq ALTÊRÀçÃo e coNsolroÃçÃo uo cCINTBATo §ocrÀL
URBANuMp sERVrço DE LtMpEzÀ E coNsERVÀçÃo rrnn

CONTRATO SOCIAL GOHSELIDADO DÀ ÉMPRE§À
URBA,HLIMp §ERV|ç§ DE LIMPEZA E COr{S=RV*çÃC LTtrA

AMILSON ãíÂRQUE§ DÂ SILVA, brasileiro, casado, em regirne de comunhâo
universal de bens, empresário, natural de Mauriti, Estado do Ceará, nascido em,
OZlA7n966, portador do RG: 881200201§557, expedida pela §SP-CE, e CPFII\dF No
246.126.773-15, residente e dsmiciliado à Rua íVlaria §sbreira Goriolano, 221, no
Bairro Parque Grangeiro, Crato, Estado do Ceará, CEP: ô3.1CI6.1S5.

LiJCIANO RODRIGUES DA SILVA, brasileiro, casado, em regime de comunhãn
parcial de bens, en:presário, natural de Umari, Estado do Ceará, nascido em
ü21A611975, empresário, portador da RG 97ú29231267 SSP-CÊ e CPF/IVIF no
698.316.103-34, residente e domiciliado no §ítio Espraiado, CICI1, no bairo
Arnaniutuba, Lavras da Mangabeira, Estadc do Ceará, CEP. 63.300-000.

OLAVO SÂMPAIO LEITE MARQUES. brasileiro, solteiro, advogado, nascido em
2811011991, portadordo RG N" 2ü010371593ô8 SSP/CE e inscrito no CPF/MF sob o
Nl" 038.455.583-77. residente e domiciliadc à Rua Maria Sobreira Coriolano, ?21,
Bairro Parque Grangeiro, Cralo, Estado da Ceará. CEP: 63.1ü6"1S5.

AMILSON §AMPAlCI LEITE MARQUE§, brasileiro, salteÍro, empresário, nascidc em
[J3/03/1995, porradordo RG No 2üCI109715S351 SSPD§ICE e inscrito no CPFINIF sob
o No 053.037.433-14. resldente e domiciliada à Rua h/ana Sobreira Coriolar:o,221,
Bairro Parque Grangeiro, Crato, Estado do Ceará, CEF,63.1ü6.135.

Unicos sócios da Sociedade Limitadâ que se reüe pelas cláusulas e condicÕes
seguintes e pela legislaçãa que disciplinã essâ forma societáría,

Cláusula 1u - A empresa tem comü nome empresarial de URBANLIMP SERVIÇO DE
LIMPEZA E CONSERVAçÃO LTDA.

Parágrafo Unico: A empresa tem como nome fantasia URBANLIMP.

Gláusula 2' - A sede da empresa é na Rua Nossa Senhora das Graças no 810,
Bairro: Palmeira, na Cidade de Lavras da Mangabeira, Êstado do üeará, CEP: 63.300-
0ü0.

Cláusula 3" - O ob.ieto social da empresa é.

Coleta de resíduos perigosos; Coleta de resíduos rrâo-perigosos de origem doméstica,
urbana ou industrial por meio de lixeiras, veículos e caçambas; lncineraçáo de
resíduos perigosos e náo-perigosos; Edificaçoes (residenciais, industriais, comércio e
serviços), e Execução de obras cie construÇão civil; LocaçÕes de nráquinas e
equipamentos para construçáo com e sem operador, Tenaplanãgern e movimentações
de terra, Serviços de limpeza pública e urbana com poda de áruores, pintura de meio
fio; Transporte rrdoviário cle produtos perigosos; Zelad*ria e disposiçáo de lixo;
Locação de caminhÕes, reboques, semi-reboques, sem condutor; Aluguel de
máquinas e equipamentos agrícolas, sem r:perador; Lacação de automóveis, sem
condutor; Lacação de veículos com equipamentos de rnovimentaçáo de cargas corn
operador; Locaçáo de automóveis ccm rnolorista.

Junta Comerciãl do Estado do Ceará
CertiÍioo registro sob r no 54"180â4 em 14J0512ü2ü da Empresa URBANLIMP §ERVICü DÊ LIMPEZÂ E CôNSÉRVACAO LTDÂ. Àiire 232017413ü§
e protacalc ?0*754ü09 - 08/051202ü. ÂutênticãÇtáú: 4EÂü76D2C43488Ê?DSCESASADÂE?73552EF8Â. Lenira Cardoso de Alencar §eraine -
Secretárla-Geral. Para vaiidar esle .iacum:nto, ãÇÉssê http:/lwwwjuÇec.ce.gev.br e intorme fia do protorÊlÕ 20/fi75.4|0-9 e o código de segurança
udzz Êsta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 1{.lO5l2OZS por Lenira Cardoso de Àlencar SÉraine - SeÊretárlã-G.erâ1. 
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Cláusula 4" - O capital social é R$ 255.000,00 (Duzentos e üinquenta e Cinco t\Iil
Reais) dividido em 255.000 {Duzentos e Cinquenta e Cinco füil} quoras de valor
nominal de R$ 1,00 {Hum Real) cada, totalmente subscríto e íntegralizaclo em rnoeda
corrente da país, pelos sócios da seguinte maneira.

Parágrafo Únice: A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valorde suas quotas,
mas todas respondenr solidariamente pela integralizaçáo do capital.

Cláusula 5a - A administraçáo e o uso comercial da sociedade será exercidas pelos
sócios, AMIL§ON SAMPAIO LEITE MARQUES e LUCIANO RODRIGUES DA SILVÀ
a quem competirá os poderes e atribuiçÕes de adminisiradores, e que assinará em
conjunto, todos os documentos de interesses da empresa. inclusive aberturas e
movimentação de conta bancária, em fiome da sociedade, tais como garantia, avais,
fianças e outrcs atos a nrero favor.

Cláusula 6u - A sociedade iniciou suas atividades em 22 de [V1arço de 2016 e tem
prazo de duração indeterminado"

Cláusula 7" * A sociedade possuifilial ou sela:

Filial no 1: localizada à Rua Estado da Paraíba. no 336, Bairro: ltlluriti, na
Cidade de Crato. Êstado do Ceará, CEP. 63.10ü-000"

Filial no 2: Localizada à Vila Chapadinha, sln, 1080, Bairro. Chapadinha, na
Cidade de lguatu, Estada do Ceará. CÉF. ô3.500-392,

Cláusula 8a - As quatãs são lndivisíveis e náo poderáo ser cedidas ou transÍeridas a
terceiros sem o consentimenta do cutro sócio, â quern flca assegurado, em igualdade
de condiçÕes e prêÇo, direito de preferência para sua aquísiçáo se postas à venda,
formalizando, se realizada a cessáo delas, a alteraçâo contratual perlinente.

GIáusula 9u - Os sócios poderão de comum acordo, fixar uma retirada mensal, a títulô
de "Pro-L-abore", observadas as disposiçôes regulamentares pertinentes.

Cláusula {0'* Findo o exercícis social. que vai de 0'l de Janeiro a 31 de Dezembrr:
de cada ano, e depois de inventariado os valores ativos e passivos, será procedido o
balanço geral da sociedade. sendo os lucros ou prejuízos verificados, distrihuídos ot-!

supofiados pelos sócÍos. na mesma proporção das suas quotâs da capital"

Çláusula 114 - Os aelministradores declaram. sab as penâs da lei, de que náo estâo
impedidos de exercem a administraçáo da Êmpresã, por lei especial, *Ll em virtude de
condenaçáo criminal, ou por se encontrarem sob os eÍeitos dela, a pena que vede,
ainda que temporariamente, a acesso a cãrgos publicos, olr por crime Íalimentar, de
prevaricaçáo, peita ou,subomo, concussão. peculato, ou ccntra economia popular,
contra o sistema financeiro nacional, contrã âs normas de defesa da concorrência,
contra as relaçóes de consunro. fé públicâ. su ã propriedade,

Junta Comercial do Êstado do Ceará
CertiÍico registro scb o nê 5418064 em 14105i2O20 de ãmpresa URBÂNLIMP §ERVICO DÊ LIMFEZA E CONSÉRVÂCAO LTDA, Nire 232017413üS
ê prôtocôlo 20075400S - 08/05/2§20" Autenticaçác: 4EAD7§D?CA348EB2D8CE5ÂSÀDP€273552EF8À. Lenira Cardoso de Alencar Seraine -
§ecretária-Geral. Para validar este documento, acesse http:/Â*trw.ju*ec.ce.go'r.br e informe n" do protocolo ?!1875.40õ-9 e o código de segurança
udzz Esta cópia foi autenticada digitahrente e assinada em 14/ü512ü2Õ por Lenira Cardeso de Alencar Seraine - Secretária-Geygl. 
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SÉcios Qustas oltú Valores em Reais
AMILSON MARQUES DA SILVA ?2.S5ü g,G0 % Ês 22.950,0ü
AMILSON SAMPAIO LEITE MÀRQUE§ 52.?75 20,5ü% RS 52.275,00
OLAVO SAhdPAIO LEITE MARQUES 52.275 2ü,50% R$ 52.275,00
LUCIANO RCIÚRIGUES DÂ SILVA 127.500 5ü,00 % RS 127.500,00

Total 255.000 {gü,0{r% R$ 25§.000,00
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Cláusula 12â * Falecendc ou ínterditado qualquer sócia, a sociedade continuará suas
atividades com os herdeíros, sucessores e o incapaz. Não sendo possível ou
inexistindo interesse destes ou dos sócios remanescentes. o valor de seus haveres
será apurado e liquidado com base na situaçâo patrimonial da saciedade, à dsta da
resoluçáo, verificada em balanço especialmente levantado.

Ciáusula'l3u - Fica eleito o foro de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará, para o
exercício e o cumprimento dos direitos e obrigaçÕes resultantes deste Contrato Social.

E, por estar assim juntos e contratados, assina o presente instrumenta em 01 (uma)
via.

Lavras da Mangabeira - CE, 06 de i\4aio de 2020.

Amilson Marques da Silva
cPF. 246.12ã"773-15

Eubidemar Ferreira Lima
cPF. 426.0S8.363*68

Luciano Rodrigues da Silva
CPF: ô98.316.103-34

Amilson Sampalo Leite IVarques
CPF: 053.037.433-14

Olavo Sampaio Leite Marques
CPF: 038.455.583-77

Junta Comercial do Estado ds Ceará
Certiflco registrn sob o n* 5418064 em 1{.J05/2S2S ds Empresa URBANLiMF §ÊÊVICO üE LIMPEZA E CONSERVÀCA{} LÍDA, Nire 232ü174'1309
s protocol. 2üü754üü3 - ü8/ü5i2ü2ü. Àutehtlsaçáa: 4EA*7âD?CA348EB2ü8CE5Â3ÂDÂE27355?=FBA. Lenira Cardoso de Alencar §eraine -
Secretária-Geral- Faravalidar este documer*â, ãçÊsse http:l rv\§w'jucÉc.+e.gev.br e i:rfsrÍne.to do prÊtôÕúlo ã§/§75.48ü-§ e o código de segurança
udzz Êsta cápia íai autenli*ada digitalm*nle s assinada em l4l8§i282Õ por Lenira Cardas* rie Âie*car Seraine - Secretáriâ-Gerê|. 
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JUNTA COí\,IERCIAL DO ESTADO D0 CEA
Registro Digital

Docun:ento Principal

Página Í de 1

Juntã GorfierÕ;Él do Êsladc dc Ceará
CertiÍico registro scb o ne §418$64 em 1410512fi2ü da Errrpresa UÊ§.**lLlMF §ERViCC üÊ LISiFEZê. E CÕFI§ERVÀCÂO LÍDÂ, Nire 23201741309
e proto*clo 2§ff754ff0S - üÊlü51?§:§. Âutenticaçã*: 4EÂD7E*2*Â348Ê82ü8CE5AüÂDÂE?735528F84. Lenira Cã.dÉss de Alencar SÊrâine -
Secretária-Geral. Para validar sste dúDul}-rerÉ§, ãcÊss.e http:lfurrr*w..lucee.ca.gcv.br e infgl'ne nô do protoccÍo Êu0?5.4üü-S e a código de segurança
udzz Ésta cópia Íoi autentirada digitalmente e assinada em 14/§5/20?* por Lenira Cârdôso de Aencar §Érsine - Secretáriã-9eÍFl. ,.,-'.1*.*., pá9. 8/10

ldentificação do Processc
Número do Protocolo Número do Processo l!Íódulo lntegrador Data

20/075.400-s 0$105/2020

ldentificaçác dc{si Assinanteis}
CPF Nome

246.1?6.773-15 Ah,llLSoN MARQUES DA SILVA

053.ü37.433-14 AMILSÜN SA'\ÁPAI* LEITE MARQUES

42§.*98.363-68 EUBIÜTMÂR FERRETRA LIMA

6S8.3'16.103-34 LUCIANO RODRIGUTS DA §ILVÁ

CI38.455.583-77 OLÁVC SÂIüFAIO LEITE í\,{ÂRQUES
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CODESSUL-m
Sist*rna Nacional de Registro de Êrnpresas Merca*til - SINRÊM
Governo do Estado do eeará
Secretari* de Êstado da Fazenda dql Êstado dc {ear;á
Junta Ccmercial cl* [stado do Ceará

TERh,rO DE AUTENTICÀÇÃO - REGISTRO DIGTTAL
Certifico que o âto. assinad* digitalmente. da empresa URBÂNLIMP SERVICü DE L||üPEZA E
CONSERVACAC LTDA de NIRÊ 232A174130-9 e pratocolado sob o número 20/075.400-9 em
081051?020. encontra-se registrad* r:a Junta Co*rercial sob a *úmero 54'1 8*64. em'141O5/2ü?0. O ato foi
deferido eletrÔnicamente pelo exaarinador Evora Ívláximo De Canralho.
Certifica ô registro, a Secretária-Geral. Lenira Cardosa de Âlençar Seraine. Para sua validaçáo. deverá ser
acessado o sitio eletrôniça do Portai de Serviç*s / Validar Documentos (http://
portalservicos.juc*c.ee.gcv.brlPortallpêges/irnagemProcessolviaUnica.jsff e informar o número cle
pr"otocolo e chave de segurança.

Capa r:le Proçesso

CPF Norne

z4D. ItO.t (.J-tA AMILSON MAÊAUES DA SiLVÂ
698.3'16.103-34 LUÇiANO RODRIGUES DA SILVÂ

038.455.583-77 üLAVG SÂMFAíO LE{TE I*ARAUES
053.037.433-14 AI\4ILSOId §AMPAIO L=ITÉ MÀRAUES
426.ü98.363-§B TUBIDEMÂR FEÊREIRA LIil'A

Documento

Fortaleza. QuinÍa'feira. 14 de li,{aio de 2O2O

Docur*ento assinado eletrônicamente por Évcra Máximo De Carvalho, Servidor(a)
Público(a), em 14105/?020, às 15:'14 canforme horário oíicial de Brasília.

dÉ"""tu%*:"f§
lL$ffitu§

Ell,L{iiilF-+tr

'#ffiffi.
H**#r#

A aute*cidade desse docclmente pcde ser canferida no portal de serviços da iuseç
Infarmsndo o n*mero do protocolo ?D/075.400-9.
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Junta Comercial do Estado da Ç*ará
Certiíico registro sob o nú 5418064 em -{4/c5i2ü?o de Err':preea UÊãANLIMF SER1/iCC ilE LiATPEZA Ê CONSERVÀüAO LTDA , Nire 28201741S03
e protocolo 2ú075400S - 081051202ü. Autenticaçáa: 4EAD75D2C.Â,348E8?D6CE5ASAilAE27355?EFBA. Lenira Cardoso de Alenear Serâine -
Secretária-Geral" Para vaiidar sste documênto, âÇe§6€ http://www.jucec.ce.g*v.bl e infcrme no do protocoÍo 20/075,4O0-9 e o código ds segurança
udzz E§ta cópia fei autenticadã digítalmente e asçinada errr 14fi512f,20 por Lenira Cardoso de Aençar SÊíêine - Secretária-G,7al. 
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CPF Nome

246.126.773-15 A'\,4iLSON MARAUES DÂ SILVÂ

6S8.3'16.103-34 LUCIANO RODRIGUES ÜA SILVA

038.455.583-77 CLÂVO SAMPÂIü LTITE IUÀRAUES
053.037.433-14 Ai\.íILSON SAI!{PAIO LE}TE NJÁRQUES

426.098.3ô3-68 EUBIDEfulÂR TERREIRÀ LIMA
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JUNTA COIVIERCIAL DO 
=STADO 

DO C
R*gistro Digital

O ato foi deferido e assinado diEilalmente por

ldentificaçáo da{s) Assinante{s)
CPF Nome

l§D^tt/.u1.1-oÕ LENIRÂ CARDOSO DE ÂLENCAR SãRAINE

Fortal*za. Quinta-feira, "14 de t',r1aia de 2Õ2O

Junta tomercial do Estads d* Ceará
CertiÍico registrr sob o n" 5418§M ern 141§51?ü2ü da Errpresa URBÁNLlhtP SERVTCü üÉ LI§,{PãZÂ E C:C}a{Ê;ERVACÂÕ LTDA, Nire 2820174í809
Ê prÕtúÊólÊ 28§7§40Ü3 - ü8J*5/?S28. AuleritiÊaçás: 4ãÂil76D2CÂ34s=82D8CE5ÂsÂ*ÂÊ27355?EFBÂ. Lenira Cardcso de Alencar Serâinê *
Secretária-Geral. Para vaÍidar ÉsÉÉ dorüment.r, aÇesse halp:/r1ivsÀêr.juÊec.ce.gcv.br e infcrme ne do protocolo ?sl075,4ü§-s e o código de segurança
udzz Esta cópia Íoi autenticada digitalmente e assinada em 141ü51?ü?il par Lenira Cardoso de Alenrar serãinê - Secretária-G,+ê1.
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tL]\{O. PRE§IT}EIiiTE DA {]OI,IISS§ÃO DE T-TCITÀÇÃO DO

COI{SORCTÜ DE DESEN\TÜL\iTMEN'TO I}Â REGTÂO CEI{'I'RAI-

STiL.CODE§STIL

Processo Administrativo n". 0101 .02

TOMADA DE PRECOS r"ro. üü21202A

RECUTISO .'\DMI\IISTRATIV(J - lnterpÕe pedido de reconhecimento de

vício no julgamento. revisão de decisão pâra que seja declararla habilitação

da reçorrente.

t,RB.{It.ruP §ERVI(IO I}E LIN{PEZÂ

tr CüI\SERVAÇÃO LTDA. estabelecida na BR 230. SliJ. Zorra Rural,

limites leg*is, drt ProporcionslídarÍe, dç rçzoabilidsde, da Íivre

concorrênci* e o Principís dç propastu tneús vunÍujosu que sâo implicitos

na Ler 8.666/93" * ç Princípio r{a legalidçde, que tambén: encontra-se

esculpido no corpo Constiíuctoneú. qlre são os pilares de qualquer

instrumento Convocatório, inconformada com as decisÕes levadas a efeito

nos autos da licitação em apreçi). interpor o presente RECTIR§O corn

perlirlo de reconheeimento tle vírio Eü julgarnento, revisãa de decisão

para quÊ seja declarada habilitação cla recorrente, em Íace da
.IOMADA DE PRECCS I\JO. L}2I2O2O DO CÜhSORCIO DE

I}A TEMPESTIlryI}ÂDfl DÜ PRE§ãNTE RSCITRSO

ESSUL

nllâ HO§§â §rnüOnr 2..525.971/00O1.13
l,lÉ
GIIPI;



Clon{brme pode extrair a llala da publicação

em jornal de grandc crrcLrlaçào. o resultado do julgarnerito da habilitação.

se deu eni 24 de setemt-rro de 202ü, tendo como prazo para intentar o

presente recurso ate o dia l3 cle oritubro do corrente ano. não tendo

trmscorrido os 5 (cinca] dras uteis para apresentação destas razôes. nos

termos do art. 1t]9, ii-rciso 1. alínea "a" da Lei 8.666193, consoante o

dispostcl no Ar1. I 10. § ut-tico do niesmo diploma. na contagem tlos prazcs

esi.abelecidos- extlui-se o tlia de início e inclui-se a dia dr vencimento,,

começando o prâzs il cürrer €Ín dia tle erpediente, estmdo assirn

oomprovada a ternpestividade recursal exigida.

DO

AI)

EFEITO §U§TEN§IYO Á,O PRESENTE PROCES§O

Ainda no que tange as

manejo a Constituiçào

pugna a recorrÊnte pela aplicaçãc do efeito suspsnsivo ao PROCESSO

LICITATORIO em tela, nos estreitos iimites legais.

DA REMESSÂ À eUrÜÊrlÀrlE HTERARQ[ITCA §UPERTOR

Acaso nâo seia acolhido de pleno o peclido

aqui feito - o que se aclmite apenas por car-rtela. que seja remetido o

processo, instruido com a presente insurgêiicia à autoridade hierárcluica

superior, qual seja. o Presidente d* CODESSLIL para se inanifestar e a

assessoria para emitir parecer ir-rridico. confonrie estabelece o Ârt. I09,

§4o, do Estatuto das'Licitações, havendo de ser acolhido e provido, em

todos os serrs termos o presente RECIJRSO. com* requerido.

RUA ilOSSA SEilHOR



I}A PO§§IBILII}AI}E BE REALIUAR DILICÊNCIÀS PARA

SÀT{AR EYEI{T TAI§ EBRO§ ÜfT OMI§§ÕE§ MERÀIVIENTE

FORMAI§

Confomte se extrai da lei" quando ocorrer

qualquer errn fbrmal. e quando sua carr*çãr: nãr ilnplicar qualquer tipo de

vantagem, ou altear a proposta Í'inanceira. poderá a Comissâo de l,icitaçào

diligenciar no sentido suprir tal vicio ibnnal. lrlos exatos termos do art. 43.

§3" da Lei 8.666/93.

DA RE§PON§ABILIDÂI}E E $BRrGÂÇÃO BA ÀUTORTD,{r}E

PUBLICA QUE PÜR ÂÇÃü OU ÜMIS§ÃO G§RE PREJUIZO A

PE JllItiIlrCA- püR LTMTTAÇÃü rl$ DTRETTO

DE CO T

tem Êm favcr o

princípio da prevalência do interesse público em cletrimento ao

interesse do parficular. Contudo quando a pr-er.'a1êrrcia do interesse

pulrlico, se pautar em açÕes controvérsias. e isso gerar prejuizo a terceiro.

deverá o Agente Pirblica que deu causa a tal decrsào. e por corseguinte ao

prejnízo ao terceiro. ser responsabilizado Civrlniente- e incleltzar a parte

prejudicada.

Ressaltasse que no raso em telan quando a

decisão se pautar em parecer iia Procr:radoria lulunicipai. o Procurador que

emiti tat parecer, é responsár,el solidario. e poÍquanto responde com o

próprio patrirnônio, na monta do pre-prizo causada.

A referrda resp*nsabilidade decorre da

responsabilização do Estad* pel*s aÍcs admi*istrativos píaticados pelos

gestores pirlrlicos que câusem danos a terceiros.

uRãÂt*I.$Np
nUAII$§§* Dâ§§EÍtfio.nÀ T'RFÀil*§Brçâ§ 8r{,



{) ato aclministrativo é urna declaração

unilateral de vontade da Adniinistraçâo Pulrlica que procluz efeitos no

mundo juridict. Nesse sentido, o parecer juridic* emitido constitui.

inutrreras vezes, a rnotivação do ato adrninistrativo, de rrrodo que passâ a

integrar o proprio ato conro etemento à sua fbrmaçiio"

lrlo ordenamento pátrio a responsahilidade

civil do Estado se fixa objetivanrente. nos rnoldes cla Lleinstituição da

República (ar1. 37, § 6'). e se lunda nos seguintes elementos: conduta. nsxo

çausal e dano. A respnnsabilidade civil sulrjetiva. poÍ slla vez. pressupõe a

análise do elernento valitil'o do agente çai:sador do elano. ou seja, na

vontade deliberada de causar o datto a outrenl. quando há o dolo, e/ou no

ccmportantento claquele que. por negligência, irnprudência ou imperícla.

assume o risco de fazê-lo. isso de mareira culposa.

lrlesses moides. rrrsta claro que a

resportsabilidade do advogado por emissão de parecer pressupõe a culpa dcr

prol'issiorial para que a ordem juridica lhe impanha o dever de indenizar e,

portanto, não se fixa objetivamente.

Trata-se de conclusãa óbvia, visto que todos

os tigentes públicos qlle. nsssa caldição, callsÊr11 pre_juizas a terceiros,

poderão responder subjetivamente. em sede de direito de regresso, pelos

danos eventualmente causados. Pofiillto. o Estado responde olrjetivamente

pel:s danos cluÊ seus agentes causÊnl a terceiros. mas regressivamente pode

cobrar o 'prejuízo' do resportsável pela dano. caso evidenciado dolo ou

culpa. (CF/88. art. 37.§ 6"1.

j nrisprudência pátria.

Se;:ds esse inciusive o entendimento da

7
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Na relataria do lv{inistro Joaquim IJarbosa.

clue trouxo novo etrtendiqrento acerca da materia..lá clestacado err momento

anterior nesse estudo:

" CO l{ STITUC íA N,{L. ÁD &,í$,{ISTRATI{,íO.

CO hrTRü LE EXTERI,{ü.,4.UDÍT* RIÁ P E Lü

TCU. ÀE§FÜ,V§I BILIilÁüE D§

PROCURÁDOR üE A{lTriRS{Jf,4 POR

EMTSSÃO üE PÁRECER TECAIÍCO-

JI]NDTCÜ DE !{ÁTUREZA ÜPTNTÁ?ÍVA"

SEG{JRANÇA üEFENilA"

l- Repercwssões d* fiature:{í jurídico-

sdrwítrístrcsíit;cr do pÇrecer jurídicrs: (ü

quando ü consttlíç é .{*ctríÍaíiva, a

nutorirí*cle não se vinçula üo pürecer

proferído, sencío qLt€ sexí poder de decisão

rztio se *Ítercr peÍct tnurfest*ção do órgão

consttlÍit'o; (ii) rsunndo ü consulÍc é

obrigaÍoria, ç attíoridnde çtíministrütiva se

vincula a ernitir o crÍo Íal carfio subrueÍido à

consu.lÍaria, coí?'t p{$€csr favoráveÍ ou

contrário, e se preÍencÍer praÍicar ato de

forrnct diversa da ctpreseníadç à consultctriu,

deverir submeÍê-lo {t novo pürecer; (iii)

tttffind* G lei esíníselece ü obrigação de

decidir it lu: de pnrecer vinculaníe, €ssü

ruanif'esÍ.nção de te*r _iarídicç deixa cJe ser

tnerürnetzíe apinaÍivç e o *dwtínisír*dor não

Rüt il§§§â §ãrwoaÂ
EüÀTL:
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a

p*d*rá decidir senão rÍ*s íermos da

conclusão do p*recer ou, enÍã*, n&o decidir.

II- No aãso de que tuÍdçm os ütr.Íos, o

pürecer etniÍido peío irnpeÍranÍe não tinha

cardter vincuÍante . Sua aprovação peÍo

Superi*r hierárquico não desvirtua suü

naíurezs opiru*íiva, rr€ft? o tçrna parÍe de ato

admixistr*tivo posíerior d* qu*l possü

evenÍu*imente decorrer dano {ra erário, müs

üpeyrxs inc*rpora suafundaw.enÍação ao aÍo.

!il- C*ntrole externç: E tiçito concluir que é

enÍre s€u pareceÍ' € o ttÍo *dwinisÍrçÍivo clo

qu«í te*lt* resttÍíctd* duno *o erdrio. SaÍvo

clemonstrnção t{e culpa ou €rro 5;rosseiro,

subrneÍidu às Ínstcrn.cicts çdminisírativo*

discipiinttre s üLt juriscíícionuis prripriçs, ttão

cabe a responsabiÍ*ação do advogctclo

público pelo contetirÍç de seu pãrecer de

natur e :* fiÍ er(íÍ?? et'tíe op i ncttin* a.

Ã,úand*do de segur*nç* t{eferido. {STF- Ã,{S

24.63t-61ilF)."

Conlbrme este entendimento, no caso de

pârseer vinculante, ist* ii. se a derisão â ser tomada estiver adstrifa aas

termos do parecer, o xclvcgado p*blico será responsabilizado assirn

Dântl* 1*O§§À
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conro o administrador" iá q$e, neste caso. houve â partilha do ato

decisorio. ufira vez que essa especie de parecer possui a ccndãa de vincular

os atos adn-rinistrativos prati*ados pelos gestores pirhlicos. Nesse senticio. o

entendimento de que a respors:rbilização do parecerista é passível,

depende, para tar-rto. da atálise da natureza iurídica dc parecer (caráter

viirçuiante). hem como, Iros casos rle parecer tacultativo or.r obrigatorio"

caso evidenciado culpa ou erro grosseiro. Mas será ele responsável pelo

ressarcimento dos clanos causados pela decisão toniada.

Entretanto, cabe ressaltar ainda que. tliante

de um pârecer rinculante. o adminislrador, n-resü1o estando lirlitado a

tomar a clecisão l-los ternlos dispostas no aÍn opinativo, pcssui a taculdacle

de, ao o parecer, decidir ou não deçidir. Ou seja, o

decis<lrios
:,

além AS

prerrogativas de canveniência e oportunidacle a ele conlêridas. poderá

tomar, ou uãc" a decisãc. H *:esmc tomando decisài: ainda qiie respaldada

por parecer iurídica, será respcnsável tambem pel*s dan*s que possa

causar

Razão pela qual pedi que, caso seja mantida

clecisão clue inabtlitou a RECORRL.I\TE" que seja encaminha o presente

procedimettto, a assessoria juridic:a do CODESSLII,, para se manifestarem

ern conjunto com autoridade hierárquica superior quanto a legalidade da

cleçisão.

Posteri*rmente, as manifestações legais, que

seja notificadc a TRIB{INÂL I}§ C*NTAS EO ESTADO, para quÊ se

manifeste â cerüo do pr*s*ate feit*.

u§3*üàstp
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D;{§ A[,EGAÇO}.S DA RtrCORRfI]Á E f}Â FÀLTA DE

ELEI\{EFiTOS \{ATERIÂI§ E rüRl{Â[S QtlE A]\{PÀREM Â SUÂ

I}ECISÃO ÀBlIST\IÂ QTiE TI{ABIL[TOTJ A RECÜRREYI'E

Conforme se extrai DA ATA DE

JIJLGAMENTO. a recorrente tevç sria proposta desclassifiçada em razâo

de suposta urente não ter atendido ao edital.

Inicialmente ale-uou que teria a recorrente

deixaclo de atender aa iteffi 3.-1.2.1 - Prova de inscriçào no Cadastro

Ir{acional de Pessoas .lurídicas-C}'i P.í. pois a data de eurissào era superior a

óülsesserrta) dias anteriores à data de abertura da presente licitação.

Contudo, beira o absi.rrdo tal iugumento. pois

cOmo e

pessoa

ser da

de

suprir tais amissõçs.

É irregular a inabilitação de licitarrte em

razáa de ausênçia de inf*rmação exigida pelo çdital, quando a

documentação entregue contiver de maneira implicita o elemento

supostamente faÍtante É a Adrninistração não reaÍizar a diligência prevista

no art. 43, § 3", da Lei 8.666193. p*r representar fcrmalismo exagerado,

com prejuízo à comprtitividade da certame. {Acordão L7ç512015

Plenario).

Alega tarnlrem descumprimento do Itenr

3"3,3.2 - Balanço 'Patrir:ranial e demonstraçÕes contábeis do ultimo

exercício social. já e,xigíveis e apresentados na Íbntra da lei. que

Çomprovem a boa situaçâo Íinanceira ila ernprcsa- vedada a sua substituiçãr:r

por balalcetes or-r balanços provisóri**, podend* s*r atiralizados por índiçes

üR§AtLItlP
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oflciais quanclo encerrad*s há mais ds ü3 itrêsi müses da data de

apresentaçào da proposta- deviclamente assinados pcr contabilista

registrado no CRC. bem coma por sócio. gerente ou diretor.

Bem Çonlo o item 3.3.3.2.1 . Serão

corrsiclerados como na .{orms cíct Í,ei". o Balanço Iratrimonial c

DemonstraçÕes Contábeis assim apresentacios: a) Indicaçào dc número das

páginas e numero clo livro oncle estão ir-rscritos o Balanço Patrimonial (BP)

e a f)emonstração do Resultado do f:xercicio {DRE) no Livro Diário,

acompanhados do respectiva Termo de Abertuyn g |srmo de Encemamento

do mesmo ou pulilicaçàa no lJiário Oilcial e jornal de grande i-.irL-ulação na

sede da Comparihia (SiA). fundam*ntado no §22 do art. 1,184 da l-c'i

10

,{rt. 9 do

10.406/02. art" 117 clc ar1. 289 da iei 6.4\4fi6 e

:

e

encerlarnento estariam senr o respe*tivo term* de autenticaçâo - livro

rligital.

L--ontudo cabe esclarecer que tal argumento

não merece guarita. eciuivocou-se a digr-rissima ccmissão de licitação, pois

çom bem se sabe. atualmente os docunlentos são todos cligitalizaclos, e os

mesmo lbram apresentados. Notadanlente as chaves pertinentes ao kralanço

e termos de eúertura e enÇerramento rstão as fls. 354. 355: 356 e 359.

Adsmais" CIs dccumentos cor11 assinaturas

{'ísicas. estã* disponiveis rio site da ir-rnÍa comerçial. podendo ser

visualizados atraves das chaves dos docunrentos as fls356. E nos

documentoS que foram apresÊrtados. estâa corn assinatura digital, o que os

torna legitimos, e aptos a atender ao que cla::ra o edital. Estando estes

inclusive paginados pela "lUNTA CG§{ERCIAL.



Também o irem 3.3.5"2, alegando que o

Atestado üu declaraçãc de Capacidade Téçnica f*mecid* por pessüa

jurídica de direit* piiblim ou de direit* priv*do c*m idsníi§c*ção e.firrn*

recanhecida do assin*nte, que comprove que o licitante esteja prestando ou

tenha prestado efici*ntemeate o fornecimento compatíveis §{n

características, Gom o *bjet* da presente licitaçã*, Ê coÍlprovação de

aptidão com o objeto da licitação, enc*nfrâ-se ssfil firma reconhecida do

assinante.

Contud* roÍ11 * adveato da Lei N' ]3.726, de

I de outr"rbro de 2ü18, o quÊ deve imprrar na Administração Pública, é a

desburocratizaçáa, dispensando rec**heciment* de firma e autenticações

0m l{otadamente em selt art. lo, I, §lo. vejamos.

'': ,: e entidades dos
r

do Distrito

Federal e dcs Municipi*§ cÕm o cidadão, é

dispensada a exigêacia de:

i - reconhecintefitü de firma. devendo o

agellte adrninistralivo, conliontando a

assinatrra com aquela constante do

documentc de identidade do signatário. or,r

estando este presente e assinando o

documento diante do agente. travrar sua

autenticidade no próprio documenta.

§ l"if r.t*rÍ*d* * exigênci* t§* prova rel*tiva

a faÍ* q*e já h*uçer sido e***provado pela

upres*x{etç#* de *etrr* do*urxenÍ* vtiíido"

üE : , , ',
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Logo, o atestado *presentad*" que encontra-

se registrado janto ao CREAICONFEA virçulada a e*rtidão Ílo.

L5460Y2Affi. Deixa claro, que não resta dúvidas quanto a sua

autenticidade. Não existindo qualquer razão a exigência da recanhecimento

de firma, se aão o de ter o çaráter meramente de exçluir urlr mai*r número

de participantes no certame.

Ademais, erÍl existinda calisão entre os

Princípias da busca da proposta mais vantajasa, § o da vinculação ao

instrumentc c*nv*catôri*" prevalece a hssça da pr*posta mais vmtajosa.

Concluiu que, "havendo choque ou colisão

entre simpies regra editalícia e princípic magn* do sistem1 tal como se

revela, duvidas não podem existir quanto ao caminho que deveria ter sido

percorrido, qual seja, o de prestigiar a ampla competição e a possibilidade

de atingir, efetivamente, a melhor prcposta no interesse da Administração,

pois estes são os objetivos a ssrefir al*ançados sm certarnes desta nafureza.

No caso conçreto sequÊr ho*ve desrespeit* a qu*lqusr noffina editalícia".

Diante do exposto, â relatora negou proviment* à apelaçãc e à remessa

necessaria" {Grifamos,} {TBF 4u Região, ÀRI{ ÍIo 5004923-

95.2016.4.84.7ü*9)"

Logo não sxiste qualquer base pâra que se

exija reconheeimento de {irrna em atest*do de capacidade técnica,

principalmente quanda estt já rtgistrado junt* ao CREÂ/CONFEA.

Quantr âü supost* desatendimento ao itewt

3.;1.5.1 , qlle exige a Licença de coleta e transparte, dos residuos sólidos

dos serviços de saúde" lice*ciada prl* orgâo estadual de rneio ambiente.

IrtrB*§uÍ{r
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que comprove a capaÇitaçãa da empresâ para coleta e transporte do objeto

da licitação, alegand* que não foi apresentada efir rorsô d* empres4 não

enconffa guarita.

Pois confbrnte se r:rtrai do processo

i-icitatorio. tal licença tbi apresentacla. enl nome da tiRIIANLI§{P

SERVIÇ() DE LI],IPEZA E COISERVAÇÂO rrllA as lls 374/379,

tlcstaque-se corn o CNP.I da filial.

O quc é facilrnentc constatado na

CERTII}ÃO CSPECIFICÂ DÀ JT]NTA CO}IERCIAL, AS flS. 337,

ottde está registrado a alteração colll a abertura d* filial co§l aprovação ern

08 rle agosto de 2ü19" s*h o r1".53üi54?, bem cüux) na CERTIDÀO

A COI{ERCLA.L. as fis. 339i-140. onde estão

ltitas *üi11 0 CNPJ de no

24 525.ç 336, Muriti,

Crato/CE. Que aqui ap*nas pâra deixar aipda mais claro, é justamente o

CNPJ da certidão aqui apreseatada.

Importante desÍac*r que dsve o aío

convoc*íório disciplinar * form* de *presení*r a documenÍ*ção. Exige-se

ttsuaímente quanto aos documenÍos r1ue estejam e7?, t?üvne do íicitante,

preferenci*Ímente ca?n o número do CNPJ {Mtr} e endereça respecÍivos,

observado n* hipótese de fiÍi*i, podem s€r {}pr€scnt*dçs documentos q?Áe,

peÍa própria nsÍureza, compr*vad*m*nie sã* emiÍidos em nüÍne du maíriz.

. Também que *Íes*dçs dç c*pacidade

Íécnics ou de responsabili*de Íécrzi** pGSS{írH s€r {Ípreseníados €m nome

e coln o número do CNFJ $r{F} drs m*íriz aw d*JiÍi*l d* empres* licitante;

(Licifações e c*xtratos: *rieníaç#es e jz*isprud *çi* do TCU I Tribunal de

Conías da Uniã*, - 4. *d" rev,, aiz*í * **zp{. - frrssíÍia : TCU, SecreÍaria-

\
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Geral d€Í Presidêncis : Sençdç Federaí Secvetari# §speciaÍ de Editoração

e Publicações, 2ülü. p. a6l

üwÍro futo * se dest*c*r, é que há certos

Íribuíos, especiaímeníe em reíação ao lif§§ e *ç FGTS, cujc arrecadação

pode ser feita de forma cenÍra{izadü, abrcngendo, p*rí*ntç, maÍriz e filiais.
Se assim o .for, t*is cerÍidõ€s, rrc€sÍrís üs apr*se*t*d*s peias filirsis, são

expedidas e?fi ?Íülne da m*Íriz, sem que *isÍ* k*ja qualqaer i{egaÍidade.

[ .] PeÍo exposÍa, t*nÍ* § muÍri:, quanÍo à filia{ prsde p*rticipar de

liciÍação e umü ou ouÍra pode rersii:çr o forn*cinte*Ío, haj* visÍ* Írstar*se

da mesmü pessaü jurídica. ,4tenÍe-se, í*d*vic, pçra rs reguíaridade fiscal
da empresü qu€ fornecerú o objeto do conÍr*Ío, a rtm de verificar a

cumprimenÍo dos requisitos de habilií*ção."{TCu. Ácórdão ru' 3056/2008

- Plenário)

{-çga *fro merece íql ctrgu*tento

c o m o Jb r nt a ci e Jn cm t eJ' il'tJt t s í cr ifl {t b i I í t ct Eão .

Alegaçãa de descumprimento do lÍem

3.3.5.5 - Ileclaração formal emitida pela pr*prietaria da unidade de

tratamento e do aterro, licenciad*s, de que atendem integralmente as

legislações vigentes e infarmand* a dispuribilidade do local para

tratamento e destinação final, effi aomr da licitarrte, com a(s) respectiva(s)

licença(s) ambiental (is), ande sup*stamente não apresentou a(s)

respectiva{s) licença(s} ambientaliis}.

' 
Analisando os documentos de habilitação

constata-se Íacilmente que as licenças faram apresentadas tambem da

contratacla pel a reccrente.



No que se refere a declaração emitida pela

proprietária da uniclade de ü-atamento e do ateiro- ciimpre *sciarecer que

esta declaração está conternplada através do atestado de capacidade tecnica

emitida em f,avor cÍa recorrente, ONDE, E ;\TESI'ADO QUE A MESMA

DETT]M T]O]\ITRATÜ FIRMAI}O. PARA DEPOSITAÇÀO DF;

ITEJEI'rOS DE CINZA llE INCiXíER,{ÇÀO, DO AIERRO DA

DECLAR.AIVTE, COhIFORME LICE]..1ÇA DE N..24912ü1,7 DA SUDEMA

as Íls. 380.

Tambem foi apresentada a LICENÇA DE

opERAÇÃO N". 347712ü18 EMITIDÀ PELA SUDEMA IIO ESTADO

DA PARAIBA fls. 3811382.

Da lnesma lorma Í'cri apresentaclo contrato

firmado ú a CruL

DA

CRIL EM RECEBER A DE§TíNÂÇÃO FINAL DA CINZAS DC

INCINERAIIOR DA LIRBAhILIMP as fls. 383/388. Or:de também fiça

cabalmente deçtrmado a dispanibilização para tratarnento e destinação final

das cinzas do incinerador da recorrente.

Também fsi apresentado 0 CADASTRO

TECb{ICO FEDERAL CERT1FICADO DE, REGULARII}ADE âS flS.

3891390, com validade até dezembra de 2020. Bem comü a autorização de

transporte as fls. 3911397.

ambém * CÁ.DÂSI]RO TECNICO

FEDERAL CERTIFICADü DE REGULARIDADE as fls. 3991400.

I§ãç assistindo qualquer razào a inabilitação

da recorrente. visto ter atendido illiegralmente a* edital.

nuÂ Ítffi sEriloRÂ Dâ§ 810
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5r:posto desatenciimento das ite&§._3._!_.7! -

Declaraçâo de que eÍn cuíirprimentr: ao estabeleciclc na l-ei tr. 2 9.854. de

27llü11999" publicada no DOI-I de 28i10i1999. e ao ir:cisc XXXIII, do

artigo 72 da Constituição Federal, nc emprega rnenor de l8 (dezoito) anos

em trabalho tratumo. perigoso ou insalubre. nem elrprega menores de 16

(dezesseis) anos em trabalh* algun, siiil,o na conrliçãr: de aprendiz. a partir

de 14 (quatorze) anos. 3.Í.7"2 - Declaraçào expressa do responsável legal

do licitante de qlle nâo existe s*perveniência de fàto impeditivo da

habilitação cu rednção na sua çapâcidaqle Í-inanceira que venha a atbtar as

cxigências contidas no edital. 3.1.7._3 - I)eclaração de que concorda

integralmente corn os tennos do instrumer'fio convocatório - assinadas

apenas em desacordo col1l a Cláusula 5' da 1tro

ConÍrat* S*cial.do

A diligência cornplementar e um instrunento

que aiuda o orgào a esçlarecer duvidas, verillcar tàtos e ate mesmo

complementar documentos .lue já foram apresentados pela elxpresa flo

certame"

E * que estabelece * art. 43, § 3o da Lei de

Licitações

"É .{acultcrcítt à Comíssíto üL{ ctuÍçridade

superior, ern tluctír1uer fcrse do licitaçtÍa, {t

promoção de clíligêttcicr de sÍinadu

s esclarecer ou « complernentttr * insÍruçtirs

do processo, ved*dtt a inclusrta posterior ele

rlocttnrr:ttto oÍt irt{ormaçiÍo que deverin

conslsr *rigínari«menÍe da proposta. "

$REÂilLI}I}
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Portanto. uirr doçumento sern assinatura, não

seria notivo suficiente para inahilitar ou clesclassiÍlcar o liçitante. quando

ternos à disposição um instrumenta tão relevante quzutto a p*ssibilidade de

diligenciar.

Ainda temos que observar. qlle a falta de

assinatura riâo interÍbre r{} conteirdo do daçumento. se tratando ije um mero

erro simples que pode Íacilmente ser adrquadc" presÊrvando a proposta.

Podernos verifiçar que esse entenilimento e

çorroborado pela iurisprudência. 'Ianto o I'rihunal de Contas da {Jniãcr

quanto os lrihunais de Justiça já paciÍicaram o entendimento.

É apHeado o fcrmalisma moderado na

análise desses Êasos. prevalec*ndo * rezultad* scbre a forma estrita:

"EMBÁRGO,§ frE üECLÁRÁÇAO

,4PEL,4Ç,4O CÍVAI" A,{A?,íDADO DE

\EGURÁNÇÁ. LrCrT.4ÇÃü. PROPüSTA

DECLA&ADA VEN{EDARÁ. FALTA DE

ÁSSÍN,4TUE4 NÁ OFERT,4 FTA{ÁNCETRÁ.

IKHEGí.JLANü,4Dí ]UE Il/O
COMPRÜMETE 

',S 
PNIiICÍPTOS

NORTEÁ'OJqã§ DO CÜMPETTTONO"

ÁUSEI\íCIÁ üE DÍREÍTA DO

. CGNCÜRRE}{TE PTJGNÁR PELA

INÁBLL{TÁÇ"4ü. Á Íi*iÍação desíina*se ü

garaníir ü çbseruàlzci* dü princípio

consÍiÍuci*rzal d* is*nçmis e da propasÍa

mais v*xi*josu p{ír$ *,4dmiruistração (art. 3'
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a

ds Lei n. 8.666/93i. Á Ad*zinistraçào acha-

se vinçaíada às c*ndições do edital {srÍ. 41

da Lei n. 8.6§6/93). T*davi*, conforme

entercdimenÍo sedi?nentçdo no âmbiÍo do STJ,

rigorisruos form*is exírernos e exigências

inúteis ruão podem c*nduzir * iníerpretação

contrári{, à finalidade dtt lei. Taí ocçrce yto

caso dçs üísÍos, etfi qt;€ se rx.osira *orrets *
decisão admircistr*Íivs qus decí#rau

habilitada, cotzccrrenÍe qae deixou de

assinar {i oferÍ* fin*nceir*, porém é

identificada atrçvés de rubrica e dos demais

d*cannsruí*s que compõem a proposta, que se

mais vanÍ*josa perü ü

Ádminisír*ção. ,4usência de qualquer

vulner*çã* dos printípios da licitaçãa.

ltrexis{ência de direito d* concoryente

pugnür pela sus inabiíiÍução" Á questão

quanto à perdc do oÍsjeí* etn razão da

sssircaÍurs do contratç somenle loi susciÍada

após o julgamenÍo d* apel«ção. Embargos

rejeiíadas. " Fante: Emb*rgos de

Dec{araçdo iy'" 7üü5225 t79ü, Vigésima

Primeir* Cdmar* CíveÍ,'TriÍswn*l de Jusíiça

do À,S, Relatsr: M*rco Áurélio Heinz,

Julgad* ern 27/ü2/2*13 - siíe TJRS

No esm* sentid* é * Açórdã* n" 215912016

-TCU *Plenaria; Ac*rdã* no I 535/2* t ç -TCU *Plenario,

\

I4.S2§,glIÍOffit ll
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Acórdão n. 341812ü14 -TCLi -Pleaári*, Açórdã+ n. 3§15/2ü13 -TCU -
Plenário e Açórdão n" í79512ü15 -TCU -Plenário.

Tambem pode-se destacar os -!r.rlgados.

ADMINIISTR.ATIVO. N{AN|]ADO DE

sEGL-rRA}.,rÇA I-{CITAÇÀO. hTORMAS

EDIT'ALICIAS. FALTA DE

APRESEI{TAÇÀO DE DECLÂRAÇÃO

C.ONCORI}A]\,IIfO COÀ4 ÜS TERh,{OS DO

EDITAI- ME,I{{ IRREGLJLARIDADE.

PRNC]ÍPTO DA RAZOABILIi]ADE.

AI]SÉ]\CTA DE PRE.TT-I1ZO À

ADrUtl{rSTL{ÇÀO E AOS DEMA1S

CONCORRE]-{TES" I - Em que pese a

vinculaçã* da Administração Públiça e dos

administrados acls tÊilros da legislação, dos

principios e do edital de regência do

certame pitblic.o. afronta o princípio da

razcabilidade a desclassificação de empresa,

que pode apresentar proposta mais vantajosa

à Administração, quar-ldo restar amparada

em txero formalismo, conlo t1o caso dos

autos, em rlue. apesar da exigência ,Je

declaração afiranando a aceitaçâo e

submissâo a todos çs termos e condições do

editai. slrâ omissão não acarreta nenhum

prejuizc à Administração, mormente quando

tal omissãa podc ser suprirla pela aceitação

8to -RUA ]IOSSA §E]IHO*A DÂS



táçita ao item 10.4 do Edital que dispÕe. "A

participaçâo no procediniento irnplica na

integral e condieional aceitaçãr de todos os

termos, cláusulas e condições deste Edital e

de seus anexos". II - I{emessa oflcial

desprovida.

{TRF-I - REO: 1566 RR

2Aü4.42.*S.üü1566-4, Relator:

DE,SE,MBARGAI}ÜR FEDERAL SOUZA

PRIIDENTE, Data de Julgamento:

2411ü12üü8, SEXTA TIIAMA, Data de

Publicação : 1,ZlüLlZü09 e-DJF 1 p.a3)

í\\.".,

REMESSA ]\JECESSARIA DIREITfI
ADMIhJISTRATIVO LiCITAÇÀO. LEr N"
8 666i93. DECLARAÇÀO APOC--RIiiA
N{ERA IRRL,GLILARIDADE,, ViCTO
SANAVEL PRF.CEDENíTES. Na
hipote se. a Íalta de assinatura efil utll
docnmento regularmente apresentado e
illera irregularidacle" ainda mais quando o
edital prer,ê a possibilidade de saneamento. .

O artigo 43. parágrafu 3". da Lei n" 8.6ô6/93
faculta à Administração et-etuar diligência
destinada a esclarecer ou a complementar a
instruçào c1o processCI em qualquer fase da
licitação, inclusil,e Çont a concessão rJe

prazo para sanar a defeito na documentaçã.ei,
visando ao interesse pitblico em detrimento
de um farmaiisrno exarcebado.

(TRF -4
ClVEI-:

REII{ESSA },IECESSARIA
5ü2671ç r 020164047000 PR

\
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Vejamos

54267 49-10.20 i6.404"70üü, Relator:
CAhIDI}O ALFREDO SILVA LEAL
[II\IIüR, I]ata de Julgarnentc: 3ü111/2016,

QUART,À TiTRMA)

'l'arnbeni e este o efiendimento do STJ.

ADMTNI§TRATTVO. LTCTTAÇÃO

FAI-TA DE DE

FIRMÀ EM CERTAME LICITATORIO.

MERA IRREGIILARIIADE. 1. Trata-se de

documentação - rcquísito de qualificação

técnica da empresa licitant§ - apresentada

sem â assinatura d* responsável. Alega a

recorrente {empresa licitante não vencedora)

a violaçãc a* principio de vinculaçãa ao

edital, *m razãç da falta de assinatura na

declaração de submissão às condições da

tomada de preços e idoneidade para licitar

cu contratâr úoffi a Àdministração. 2. E fato

incontroversc qur ü instrumento

coüv*çat*rio vinçula a propcnente e que

este nãc p*de se eximir de estar çonfonne as

exigêndas apr*sentadas §* Edital. Devem

estar em c*nformidade c*m o documento

adrcinistrativo, tanto a qualiÍicação técnica,

comú ajxridica * a *çonômica-financeira. 3.

PorÉrx, há de se r***nhoürr qufl, a falta de

DÊ

Êl{â[L:
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assinatura reconheüida enr um documento

regularmente apresentado é nlera

irregularitlade - principallnente se o

responsável pela assinatura está presente no

ato para sanar tal irregrrlaridade. Precedente.

4. Recirrso especial não providc.

(STJ - REsp: 947ç53 RS 2üü71010ü887-9,

Relator: Ministro MAURO CAMPBELL

MARQUES, Data de Julgamento:

I IÜçIZ*L*, 72, . §EGLINDA TURMA,

Data de Publicação: üIe ü6/Iü/?ülü)

Conforme pade-se extrair dajurisprudência e

da doutrina, a falta de assinafura *m declaração, üu mesmo proposta

fina:rceira, nã* 4 rn*Éiv* para inabilitaçã*, vist* ssr um vi*ia sanável.

Âq*i * ds ss dcstacar quÊ Íts reteridas

declarações f*rar:r apres**{adas Ê assinada p*r Btrt d*n s*cios

administrativcs. r*st*ndc çlar* * *ntrrldirm*aâ* a*s disp*sitiv*s l*gais. Nãtl

havend* razãc para ir:ahilit*çã*.

Pois jurisprudência entende euo, vícios

formais, que não prej*diquem üs demais conc*rre*tes, devem ser

superados, e sflmeadCI§, afim de p:revalecer a pr*Çura da proposta mais

vantaj osa à ÁdminisÍração Públiça.

lnclusir,* a oriur-rcta da pr'ópric Tribunal de

Con1as da Uniâo" ercarreg$u-se dr- *ri{:gar alg*ns excessos. propiciando a

extensão ao campo das licitaçôes de tÉcnicas e princípios con1ul1s a todqrs

ilnt*r&IxP
an*çl§eronuÀ ilo§§â §EilHonâ Dâ§
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os ramos do Direito- e. fitesnlo. a cutras áreas do proprio Direito

Administrativo.

O primeira precedente talvez tenha sido o

ROMS ó.198/RI, julgadc sm 13 de dczembra de 1995, eÍn quÊ se aÍirmou

que "Defeito menor na çtfiidã*, insus*etível d+ coürproffieter a certeza de

que a empresâ está registrada n* C*nselhc Regional de Engenharia,

Arquitetura e Agronomi4 não p*de impedir-lhe a participação na

concorrência"

.Ào jrúgar o MS 11o 5.281/lfF, o STJ

assegurou a participaçâo crlt certame li*itatório de ufila liçitante que

apresentara dccurnenta estrarg*iro vçrtid* parâ CI vernáçulo por um

L*gc após, h*uve a julgaraento do MS no

consignou qns G principin da vinculaçãa aa edital não5 418/DF que se

impedia "interpretaçã* das çláusulas d* instrumçnto c*nvocatório pelo

Judiciari*, fixando-se o sentid* e o alca:rce de cada uma delas e

escoimando exigências de*necessarias e de excessiv* rigor, prejudiciais ao

interesse público"

Alguns meses após, f*i julgado o MS no

5.779. o srJ afirmou quÕ ".{ interpretação das regras do edital de

procedimento liçitatario nãa deve ser restritiva. Desde que rão possibilitem

qualquer prejuíz* à administração e â*s interessados no serfame, é de todo

conveniente que Çompareça à disputa o maiar numôro possivel de

interessados. .."

Na mesrua data {9 de setemhrc de 1998), o

STJ julgou o MS n" 5"361, §Ê1 {lu* se reccnhe*ia que "se editado o
I

regulamento" ccm extrem* rigor, dificilmentc surgiriam iicitantes. Nada

24.625.97I,/0001-13
* ltlÉ
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estará a impedir o abrandamento das exigências legais" suprindo, a

i\dministração. certas exigências rebarbativas" e111 prol do interesse

público".

Questão de grande reperÇussão Íbi a clisputa

envolvendo a licitação promovicia pelo l-SE para aquisição das uffias

eletrônicas. O tema Í"oi levado ao ST'.1. que denegou a ordem. Houve recuso

extraordinário e o STF cc,nsagrou a tese da iueler,ância de irregularidades

menoÍes. A elecisào foi proferida no ROMS no 23 .714-1,DF, julgado em l3

de outubro cle 2000, A enienta do acórdão está ahaixo transcnta:

"Licitação. irregularidade fornial na prolrosta

vencedora qlte. por sua irreler,ância, não gera

nulidarie"

um anexo da

atinentes a detenninados componentes das

caso cspeci{ico, discutia-se a ausência

proposta. O licitante não informara os

Nesse

de pre

preços urnas

eletrônicas, etnbora o edital tivesse exigido explicitamente o oferecimento

dcssa irr ltlrrnaçào.

O Sl'F acolheu o entendimento de que os

dados omitidos não apresentavam çaráter essencial para o julgamento das

propostas. uma vez que o criterio de iul-earnento previsto no edital era o

valor da proposta comercial. No voto do Mi Sepulveda Pertence. foi

incorporaelo trecho das infonlações da autoridade administrativa, lançaclos

nos termos seguirrtes:

"Se de fato o edital é a 'lei interna' cla

licitação" cleve-se abordá-lo Íiente aCI caso

concrein tal qlal toda norma emanada do

Poder Legislativo" interpretanda-o à luz do

\
U*EATLIIIP
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bom senso c cla razoabilidade. a fim de que

seja alcançado seu ob-jetivo, ltunca se

esgotando na literalidade de suas prescriçÕes.

Assinr sendo, a vinculação ao instrumento

eilitalícro deve ser entendicla sempre de

{crma a assegurar o atendimento cta interesse

público. repudianclo-se que se sobreponham

fbrmalismos desarrazoaclos".

-fendência similar tem sido adotada pelo C.

TCU, o qnal- aliás. tambem rgieitara anteriormente impugnação à mesma

lic umas eletrônicas (autos TC 011.7641 1999-6), ainda que

analisada sob outro ângulo.

Apenas para indicar julgados mais julgados,

pode-se ler:rbrar a Ifecisão no 681/ 2ü0CI-Plenário {ReL ir,,li Walton Alencar

Rodrigues). ern que se detenrrinou a órgào fiscalizado uoquÊ se atrstenha

rle tlesclassificar propostas de licitantes com base em critérios formais

irrelevantes parn â sua aferição e não tragam prejuízo aos demais

licitantes su à Àdrninistração".

0 terna voltou à consideração quando

prof'erida a Decisão no 1.ü65/2000-Plenário. I)entre outras questões,

apontal,a-se a ausência dc preetrchimento de urrl campo específico no

formulário padronizado ile proposra comercial. O voto do Mi Advlson

Mofia acolheu a inÍbrmação dos orgãas tecnicos do TCIJ, no sentido de que

se tratava de deÍ-eito irrelevante.

Na llecisão no 17,/2001-PlenárÍo (Rel. Mrn.

Adylson N,4otta). foi adotaela entendim*nto de que'"Falhas irrelevantes que

r-
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irão tustificaln o forntalismo exacerbac'lo da ínahilitação dos licitantes, sob

pena de nral{erir o interesse Pfrblico''.

Na Decisão no 577,2ü01 (Rel. l\{i lram

Saraiva), veio à tona i-1uestão indiretamente relacionada ao tema

considerado. Um edital determinava que as planilhas de cornposição de

custo tinham funçâo meramente inflrrr:lativa. {Jni licitante impugnou essa

firrmula, sustentando que as planilhas tinham de ser cor"rsideradas como

elemento essencial para o julgamento. () orgão Í'iscalizado esclareceu que o

criterio de julgamento era o valor das propostas. As planilhas destinavam-

se a elirninar dúrvidas. enr casos de ctntrovérsia. Os cirgàos tecnicos cl*

TCU respaldaram essa opçào, destaeando que eventual erÍo na planilha

teria pelo tricitante. Quando o erro c-levasse o valor

o{êrtado, o eÍro

om as

consequências. Esse entendimento Íbi acolhido pelo Plenário

Destarte. ratifica-se aqui o entendimento

esposado em análise preliminar desta materia . segundo o qual e dever da

Cc»nissão de L,icitação observar o edital tamhém sob a irtica da

razoabilidade e da proporcionalidade. a Íjm de evitar que o rigor e o
fbrmalismCI exagerado violern o principio da seleção da proposta rnais

vantajosa parâ a Adrninistraçào. entendinento esse tarlbem presente enr

Jurisprudência da Corte de Coutas da urião (Acordàos l.gg0l2008,

|.7q1n0a6 e 2.104/2004. e Decisão I I I/2002. rodos do TCU-PIenário).

RAZÂO PEL-A OUAL VFT SER

REF-ORMULADA A DE.I]ISÀO OUi. IhIAI]]LiTOIJ A RECORITEI§TE



I}A F{ECE§SII}ÀDE DE DILíGENCIAR NA BU§CÂ DE SAF{EAR

EVENTUAL D{TVTSA QUANTü A COMPüSIÇÃO §Â PROPOSTA

DA RECORREIiTE

Os agentes pirblicos quando erl um processo

licitatório, trravendo qualquer duvida quanto a documentos apresentados

poderá realizar diligencias para sanar- e esclarecer a Verdacie Real. corn o

fim cte se evitar qualquer prejuízo" tarlto a ao ente publico. Lronto tmr:bem

ao par"ticular. |,ios termos do Art.;i3- §-3" da Lei 8.ó6193

Â.rt. 43. A licitação será processada §

julgada coÍI1 observância dos seguintes

procedimentos.

§ 3s E facultada à Comissão ou autoridade

fase da licitação, a

destinada a

esclarecer üu a complementar a instruçâo do

prücesss, vedada â inclusão posterior de

documento orl informação que deveria

constar originariamente da praposta.

Destarte que. rtesmo sendo urna Íàculdacle,

cleverão sereln feitas ãs devidas diiigências. couro lorma de preveriir

eventuais prejuizos. e consequente responsabilização tle qllem the cler

causa.

Razãa pela qual se pede que seja a A
DOCTIMENTAÇÃü DE tIAISlL.t'TAÇÀO. er"rcaminhaila ao Corpa

JURIDlco. aÍim cle seja emitida pãÍeÇer quanlo A HALILITAÇÃO da

R}-]CORRENTE

de

ÇIlPlr 1{,il§.071r00ô1-13PUâ nÂ



Enunciado:

i\ adniuristração pode anular seus próprios

atos, quando eivados de vícios que os

tornam ilegais, porque deles não se

originam direitos. olt revogá-los. por

motivo de conr.,eniência ou oportunidacle,

re spertaclos os direitos aclcluiridos, e

ressalvada, em todos os casos. a apreciaçãa

judicial.

Data dn Aprovação: 03i 12,'1969

Forrte tle Publicação: D.I de l2l\211969, p.

5.99i

Pelos argumentos de l-ato e de direito aqui

apresentados, está, prrtanto, demonstrado sçrem passivos de reformulação

os vicios que porventura psssam vir a gerar ilegalidadÊs, oll impedimento

ao exercíçio de qualquer direito.

E assirn" e de se ciregar à lógica conctrusão çle

que o aqui demonstrailo alude aü errtendimeuto. e ao parâttietro para

reÍbnnulação de decisão contra legis que inabilitou a recorrente, dando essa

üomo habilitada as Í'azes seguintes dc certame em tomento.

DOS PEDIDO§

lsto püstü, amparacla na lei e demais

dispositivos legais. norteadares e fliirclamentadores do presente recurso,

REQUER a recorÍente, de V*ssa Senti*ria, o qlie segue:



Sob perra e risco de responsabilização por

omissão por parte do responsár,e1 pelo julgarrento. da responsável pela

homologação e Adiudicação. como tzulbem rto ASSESSOR JURIDICü.

DA MANUTENÇÃO DÀ INABILITAÇÃÜ DA EMPRESA ATOS

IF{CORPORÀÇOE§ E EMPREENDIMENTO§

Constata-se que a Concorrente, f'oi

inabilitada pelo não atendimento aa itenr 3.3.5.5. por não ter apresentado

declaração Íbrmal emitida pela unidade de tratamento e do aterro

}içenciados qlle atendam integraimÊnte âs legislacôes r,igentes, informando

a disponibilidade do local para tratamento e destinaçào Ílnal" enr non:e da

licitante, cOlx as respectiva* licenças amhientais, vejarnos :

- DEscUt\4PRlU 0_EPFIL

{TEM 3.3.5.5 - Declaração formal
emítida pela proprietária da unidade
de tratamento e do aterrq licenciados,

de que ãtendem integralmente as

legislações vígentes e informando a

disponibilidade do local para

tratãmento e destinação finai, em

nome da licitãntÊ, com a{s} respeÊt,va

r{si licença{s} ambiental iisi;

- nâo apresentou ais) respectiva{s}

iicença{s} ambie*tal{isi.

Contudo não é esse o únicü motivo a sua

inabilitação, conforms sÊ demonstrará.

Pelo que se tem do edital Êm seu 7.13"6,

oüoffsrá a rescisâCI de contrato, se für feita a subcsntratação tatal ou parcial

dos serviços sem a autorização da CODESSITL,

De igual forma prev€ o possível contrato a

ser çelebrado em sÊu item 5.1.1, alín*a'J", t:â* transferir a outrem, sem

previa autorização da C*DESSUL, n* todo *1r em parte o objeto da

1_

ATOS

EI\4PRIENDIIVIENTOS

SERVIÇOS L?DA

riirccneonaçÕts,
iMOBILIÂ11IOS E x

,f,ut ilô§§À
URBAT{L$IP
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coiltratação. Ocorre qlie a licitante pelo documentos que apresentou, e

obrigada a subcoirtratar mais

De acordo Êom manifestação do Tribunal de

Contas da União. Processo TC no 025.23üí2ü09-4. Acórdão n" 1.62612üla

- Plenário. Relator: ministro Valmir Carnpelo, para que haja permissão de

subcontratação de pârte dt objeto, o instrumentCI ccnvacatório deve trazer

regras claras e objetivas, estabelecend*, obrigatoriamente: a) motivação e

presença do interesse público; b) necessidade de prévia autorização da

Administração; c) especificação das raz$es do serviço a ser subcontratado e

do prazo desejado; d) espcciflrcação do percentual máximo que poderá ser

subcontratadc, stndo usualmentc adotado o lirnite máxirno de até 30o/o

do ohjeto.

É importante notar que a subcontratação

pode existir nos limites pacfuados previamente e desde que se reflra a

elemento não fundamental do objeto.

A regra é que o licitante execute diretamente

o serviço ou obra. Não pode ser subcontratado, terceirizado ou transferido

para outro a parte essencial do objeto, a.'"a7rlrra do objeto", Ílão definível por

quantidade, preço ou qualidade, ou permitir-se que o contratado, no caso,

funcione como mero intennediario do negócio.

., *o caso om te14 ver-se claramente que o

licitante, ATos INCORPORAÇÕES E EMPREENDIMENTOS, prerende,

subcontratar parte essencial do objeto contratado. Uma vez que este não

tem qualificação tecnica a prestar o serviço de incineração e destinação

final dos residuos. Pois se quer, tem licença ambientalparapoder prestar os

serviços.

I

ÜNBÂ§IIT{P ulrpüz* E
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Ademais ainda que permitido subcontratar

parte dos serviços, esta parte não poderia ser a parte essencial do mesmo,

incineração e a destinação final. Além do ultrapassar mais de 30% do

objeto contratado. E em razão desse fato feri os Princípios da

Razoabilidade, Proporcionalidade e da moralidade. O que é vedado.

E por não ter condições essenciais de prestar

os serviços e qus se pretende pactuar, deve ser mantida a inabilitação da

concorrenre ATO§ INCORPORÂÇÕES, EMPREENIIIMENTOS

IMOBILIARIOS E SERVIÇOS LTDA. Em razãa do não atendimento aos

dispositivas }egais, bem o risco ao erario público.

I}O PODER BE RE\T§R A§ DECTSÕBSS ADMINISTRATIVÀS. NO

FO o

Âdministração Publica^ poÍ t-oça do poder

disçricionário, pocle Íever seils atos que isso se figurar conveniente e

vantaioso aos seus interesses. Todavia e obrigado a anula-los quando esses

contrariern a lei.

I'do caso em tela sendo patente a necessidade

de reÍorr.ular a deçisâo ir:icial elue i:rabilitou a recorrente, Ltrlra vez fnndada

err vícios, visto qlie a decisào nàc etrcontra base nem na lei. nem na

jurisprudência.

Darlo o princípir: da discl'icionariedade" a

administração publica poderá rt'ver seus atos, porlendo reformula-los e ate

anula-los, conforme preceitria a súrnula 473 do STI;:
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Seja DECT,ARADA HARILITADA a

recorrente ao presefite certame:

Qr"re seja mantida a inabilitação da empresa

ATos tNCoRpoRAÇÔES. EMPREENDIMENTOS IMOB{LIARIOS E

SERVIÇOS LTIIA" pelo não atendimettto as condrções rriínimas a prestar o

presente serviço. pela Íalta de qualificação téc*ica. em razã* da falta de

licença ambiental, e o descrmrprimento do edital I ent seu item7. 13.6. bem

como ao possír.el contrato em seu item 5.1.1, aJinea "j":

De qualquer sorte. que o presente

RECLIRSO ADMIIJISTR{TM seja recebido no sev efeito susperustvo,

consoante escopo do §2', do já citado Ârt. 109. da legislaçào específica,

que ampararr o presente pedidc"

Acaso não seja acolhido de pleno o pediclo

aqui têito - ü que se admite apenas por cautela - que te.ia rernetido o

proÇcsso. instruiclo cCIm a presente insurgência a autoridade hierárquica

superior, qual seja, a Presidente do CODESSL}LI para se manifestar em

coqjunto com o assessor juridico. conÍbrn:e estabelece o Art. 1{}9, §4", do

Estatuto das Licitações. havendo de sr:r acolhido e provido. em todos os

seus tennos o presente RECUR§O" cümo requerido:

'oÁd *rgttntentattdt.*tt íc*tturct". qlle declare a

autoridade competente * lrierarquicamente superior -, a HALfI'AÇÃO DA

RECORRENTE AO PRESEI{TE CERTAME, Íace à

ilegalidade/irregularidade procediraentai apontada e provada" eis quÊ

dissonante com a lei o juigzunen{o da C*missão de Licitação. consoante

demonstrado ao longo das presenles razões reÇuÍsais, afastando-se, elt1

consequência eÍisso. a abietc cerceia dessa mesri1a defesa. o que e nef-asto
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para o município e para as proporlentes que estão em acordo com a justeza

e clareza de interesses. na atual democra*ia efilque vivemos.

Nestes Termos,

Pede

U rbarr I íços
fi{P,.1 3

URBANLIMP Ço LIMTEZA
E CO|§SERyÀÇÀO LTDA-I{E

LUC1ANO RODRIC{.]ES D,,X §trL,VA
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